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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 20/05/2014 – 3ª FEIRA

GRANDE EXPEDIENTE:
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1. BLOCO PARLAMENTAR DE OPOSIÇÃO.....................10 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR PDT - PSDB............................6 MINUTOS
3. BLOCO P. DEMOCRÁTICO PROGRESSISTA................10 MINUTOS
4. BLOCO DEMOCRÁTICO..............................................14 MINUTOS
5. BLOCO UNIÃO DEMOCRÁTICA...................................9 MINUTOS
6. BLOCO PARLAMENTAR PELO MARANHÃO..............11 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 20.05.2014 – TERÇA-FEIRA

I - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
EM DISCUSSÃO EM VOTAÇÃO

EM 2º TURNO  - REGIME DE PRIORIDADE

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2014, DE
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO (MENSAGEM Nº 023/2014),
QUE INSTITUI A REGIONALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
DO ESTADO DO MARANHÃO POR BACIAS
HIDROGRÁFICAS. COM PARECER FAVORÁVEL EM
CONJUNTO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA; COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - RELATOR
DEPUTADO MANOEL RIBEIRO. TRANSFERIDA A
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA SESSÃO
ORDINÁRIA ANTERIOR, POR FALTA DE QUORUM
REGIMENTAL.

II - PROJETOS DE LEI EM DISCUSSÃO EM VOTAÇÃO
EM 2º TURNO  - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2. PROJETO DE LEI Nº 024/2014, DE AUTORIA DO
DEPUTADO EDUARDO BRAIDE, QUE DISPÕE SOBRE A
INSTALAÇÃO DE CAIXAS ELETRÔNICOS ADAPTADOS PARA
O USO POR PESSOAS COM ALGUM TIPO DE DEFICIÊNCIA.
COM PARECER FAVORÁVEL DAS COMISSÕES DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, ACATANDO
SUBSTITUTIVO – RELATOR DEPUTADO NETO
EVANGELISTA; E DE DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS
- RELATOR DEPUTADO STÊNIO RESENDE. TRANSFERIDA A
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA SESSÃO
ORDINÁRIA ANTERIOR, POR FALTA DE QUORUM
REGIMENTAL.

3. PROJETO DE LEI Nº 039/2014, DE AUTORIA DO
DEPUTADO EDUARDO BRAIDE, QUE DISPÕE SOBRE
PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS
OBRIGATÓRIOS PARA SEGURANÇA NAS PISCINAS
PRIVATIVAS, COLETIVAS E PÚBLICAS NO ESTADO DO
MARANHÃO. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. – RELATOR
DEPUTADO ALEXANDRE ALMEIDA. TRANSFERIDA A
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA SESSÃO
ORDINÁRIA ANTERIOR, POR FALTA DE QUORUM
REGIMENTAL.

III - PROJETOS DE LEI EM DISCUSSÃO EM VOTAÇÃO
EM 1º TURNO  - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4. PROJETO DE LEI Nº 064/2014, DE AUTORIA DO
DEPUTADO ZÉ CARLOS, QUE INSTITUI O DIA DO SERVIDOR
DA FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA A SER COMEMORADO

NO DIA 10 DE NOVEMBRO DE CADA ANO. - COM PARECER
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA. –  RELATOR DEPUTADO MANOEL RIBEIRO.
TRANSFERIDA A DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ORDEM DO
DIA DA SESSÃO ORDINÁRIA ANTERIOR, POR FALTA DE
QUORUM REGIMENTAL.

5. PROJETO DE LEI Nº 265/2013, DE AUTORIA DA
DEPUTADA VIANEY BRINGEL, QUE INSTITUI A SEMANA DE
CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE A AUTOMEDICAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. - COM PARECER FAVORÁVEL DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. -
RELATOR DEPUTADO EDILÁZIO JUNIOR.

IV – REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

6. REQUERIMENTO Nº 116/2014, DE AUTORIA DO
DEPUTADO RIGO TELES, QUE REQUER DEPOIS DE OUVIDO
O PLENÁRIO, SEJA ENVIADA MENSAGEM DE
CONGRATULAÇÃO AO DELEGADO MARCOS AFONSO
JÚNIOR, PARABENIZANDO-O PELA SUA POSSE NO CARGO
DE SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA,
DESEJANDO ÊXITO A FRENTE DA NOVA MISSÃO A ELE
CONFIADA. TRANSFERIDA A DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA
ORDEM DO DIA DA SESSÃO ORDINÁRIA ANTERIOR, POR
FALTA DE QUORUM REGIMENTAL.

7. REQUERIMENTO Nº 119/2014, DE AUTORIA DO
DEPUTADO ZÉ CARLOS, QUE REQUER DEPOIS DE OUVIDO
O PLENÁRIO, SEJAM DISPENSADOS OS TRÂMITES
REGIMENTAIS, PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, EM REGIME
DE URGÊNCIA, NUMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA A
REALIZAR-SE LOGO APÓS A PRESENTE SESSÃO, O PROJETO
DE LEI Nº 324/2013, DE SUA AUTORIA, QUE ALTERA A LEI
ESTADUAL Nº 7.799, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. TRANSFERIDA A DISCUSSÃO E
VOTAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA SESSÃO ORDINÁRIA
ANTERIOR, POR FALTA DE QUORUM REGIMENTAL.

8. REQUERIMENTO Nº 120/2014, DE AUTORIA DO
DEPUTADO VIANEY BRINGEL, QUE REQUER DEPOIS DE
OUVIDO O PLENÁRIO, SEJAM DISPENSADOS DOS
TRÂMITES REGIMENTAIS, PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO,
EM REGIME DE URGÊNCIA, NUMA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE LOGO APÓS A PRESENTE
SESSÃO, OS SEGUINTES  PROJETOS DE LEI Nº 059/2011, 026 E
228/12, 265 E 266/13 TODOS DE SUA AUTORIA,

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE EMENDA
DATA: 20/05/2014 - TERÇA-FEIRA:

PRIORIDADE  1ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 114/14, enviado através da Mensagem

Governamental nº  042/14, que dispõe sobre a organização
administrativa da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão
– AGED-MA, criação de cargos em comissão e dá outras providências.

2. PROJETO DE LEI Nº 115/14, de autoria do Senhor
Deputado Manoel Ribeiro, que acrescenta dispositivo da Lei nº 8.712,
de 16.11.07, que dispõe sobre a obrigatoriedade da execução dos Hinos
Nacional e do Maranhão e dá outras providências.

ORDINÁRIA  2ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 112/14, de autoria da Senhora

Deputada Gardênia Castelo, que cria a capacitação de professores na
rede estadual de ensino público a fim de introduzir estudos sobre o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no currículo da educação
fundamental do Estado do Maranhão.

2. PROJETO DE LEI Nº 113/14, de autoria do Senhor
Deputado Hélio Soares, que altera a redação da Lei nº 6.690, de 11 de
julho de 1996 e dá outras providências.
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ORDINÁRIA  4ª  E ÚLTIMA   SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 111/14, de autoria da Senhora

Deputada Graça Paz, que dispõe sobre o agendamento telefônico de
consultas médicas a grávidas, idosos e portadores de deficiência,
previamente cadastrados nas Unidades de Saúde do Estado do
Maranhão.

SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA DO
PALÁCIO MANOEL BECKMAN, EM 19 DE MAIO DE 2014.

Sessão Ordinária da Quarta Sessão Legislativa da Décima
Sétima Legislatura da Assembléia Legislativa do Estado do
Maranhão, realizada no dia dezenove de maio do ano de dois mil
e quatorze.

Presidente Senhor Deputado Arnaldo Melo.
Primeiro Secretário Senhor Deputado Rogério Cafeteira.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Neto

Evangelista.

Às dezesseis horas, presentes os Senhores Deputados:
Alexandre Almeida, Arnaldo Melo, Bira do Pindaré, Carlinhos
Florêncio, Carlos Alberto Milhomem, Carlos Amorim, Edilázio Júnior,
Edson Araújo, Eduardo Braide, Francisca Primo, Gardênia Castelo,
Graça Paz, Hélio Soares, Hemetério Weba, Marcelo Tavares, Marcos
Caldas, Max Barros, Neto Evangelista, Othelino Neto, Raimundo Louro,
Rigo Teles, Roberto Costa, Rogério Cafeteira, Rubens Pereira Júnior,
Stênio Rezende, Valéria Macêdo, Vianey Bringel e Zé Carlos. Ausentes
os Deputados: Afonso Manoel, André Fufuca, Antônio Pereira, Camilo
Figueiredo, Carlos Filho, César Pires, Cleide Coutinho, Doutor Pádua,
Eliziane Gama, Jota Pinto, Léo Cunha, Manoel Ribeiro, Raimundo
Louro e Victor Mendes.

I – ABERTURA.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO
MELO - Em nome do povo e invocando a proteção de Deus, iniciamos
os nossos trabalhos.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO
MELO - Com a palavra, o Senhor Segundo Secretário para fazer a
leitura da Ata da sessão anterior e do texto Bíblico.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO
DEPUTADO NETO EVANGELISTA (lê texto Bíblico e Ata) - Ata
lida, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO
MELO - Ata lida e considerada aprovada.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO
MELO - Com a palavra, o Senhor Primeiro Secretário para fazer a
leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO
ROGÉRIO CAFETEIRA - (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

MENSAGEM Nº 042/2014
São Luís, 19 de maio de 2014.

Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de encaminhar a essa augusta Assembleia
Legislativa para apreciação de Vossa Excelência e dos demais Senhores

Deputados, o incluso projeto  de  lei que  dispõe  sobre  a  organização
da  Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão    (AGED-
MA), com criação de cargos em comissão.

Dentre as instituições públicas do Governo Estadual, a AGED-
MA possui uma das maiores estruturas de capilaridade territorial,
presente em 95,85% do território maranhense com cerca de 208
unidades, distribuídas entre 18 Unidades Regionais, 82 Unidades
Locais, 108 Escritórios de Atendimento à Comunidade e 12 Barreiras
Zoofitossanitárias.

O Estado do Maranhão vem participando, inclusive na condição
de líder e articulador, de processo para reconhecimento do status
sanitário nacional e internacional do Estado e da Região Nordeste e
parte do Estado do Pará como zonas livres de febre aftosa com vacinação
junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a
Organização Mundial da Saúde, respectivamente.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA) estabeleceu uma série de medidas e exigências a serem
cumpridas pelos Estados concorrentes, que deram origem aos Planos
Estaduais de Ação Corretiva, onde os Governos dos Estados
comprometeram-se a cumprir um elenco de metas e ações de natureza
técnica e administrativa para adequar os serviços estaduais de defesa
agropecuária às exigências internacionais, credenciando dessa forma, a
região para a concorrência ao reconhecimento internacional de zona
livre de febre aftosa com vacinação concedida pela Organização Mundial
de Saúde Animal, em maio/2014, fazendo parte desta metas estabelecidas
ao Governo do Estado do Maranhão, a reestruturação organizacional
da AGED-MA.

Em setembro de 2013, o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA) reconheceu e elevou o status sanitário do
Estado do Maranhão para livre de febre aftosa com vacinação, gerando
grandes consequências de forma positiva no aspecto social, político e
econômico no setor agropecuário do respectivo ente federativo, razão
pela qual aumentará a responsabilidade desta autarquia no tocante à
fiscalização e cumprimento de metas para manutenção do status
sanitário reconhecido, responsabilidade esta que ultrapassa as fronteiras
do Estado, haja vista que passaremos a fazer parte de um status sanitário
que sustenta as exportações brasileiras e que a ocorrência de quaisquer
adversidades nessa situação sanitária levará a sanções não somente ao
Estado do Maranhão como também aos demais Estados, uma vez que
o reconhecimento internacional ocorre para um país como um todo e
não individualmente.

Com esta proposta a AGED-MA oficializa uma estrutura
organizacional que já vem sendo colocada em prática, devidamente
acordada com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
além, evidentemente, de adequar esta estrutura aos novos desafios
zoofitossanitários que o status nacional de livre de febre aftosa lhe
impõe como os controles e erradicações de enfermidades e pragas que
passam a ser eminentes bem como o pleno exercício de suas funções
essenciais e o fortalecimento das ações desenvolvidas por essa AGED-
MA.

Com estes argumentos, que considero suficientes para justificar
o projeto de lei em apreço, minha expectativa é de que o digno
Parlamento Maranhense lhe dê boa acolhida e a necessária aprovação.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e aos seus
ilustres pares os meus elevados protestos de apreço e consideração.

ROSEANA SARNEY
Governadora do Estado

PROJETO DE LEI N. 114/2014

Dispõe sobre a organização administrativa da
Agência Estadual de Defesa Agropecuária do
Maranhão - AGED-MA, criação de cargos em
comissão e dá outras providências.
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TÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º  A Agência Estadual de Defesa Agropecuária do
Maranhão - AGED-MA, autarquia estadual, criada pela Lei nº 7.734,
de 19 de abril de 2002, constituída pela Lei nº 9.340, de 28 de fevereiro
de 2011, dotada de personalidade jurídica de direito público e de
autonomia administrativa e financeira, vinculada à Secretaria de Estado
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SAGRIMA, tem por
finalidade planejar, coordenar e executar programas de promoção e
proteção da saúde vegetal e animal, promover a educação sanitária e
efetuar a inspeção dos produtos e subprodutos de origem agropecuária,
constituindo-se na autoridade estadual de sanidade agropecuária.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA

Art. 2º  A estrutura organizacional da Agência Estadual de
Defesa Agropecuária do Maranhão - AGED-MA é composta por:

I - Administração Superior: Diretoria Geral;
II - Unidades de Assessoramento Direto ao Diretor Geral:
a) Gabinete;
b) Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas;
c) Assessoria Jurídica;
d) Coordenadoria de Apoio às Unidades Executoras

Descentralizadas;
III - Unidades de Suporte Operacional: Diretoria

Administrativo-Financeira:
a) Serviço de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas;
b) Serviço de Material e Patrimônio;
c) Serviços de Atividades Gerais;
d) Serviço de Transportes;
e) Serviço de Execução Orçamentária-Financeira;
f) Serviço de Controle Contábil;
g) Serviço de Informática;
IV - Unidades de Atuação Programática: Diretoria Técnica de

Defesa e Inspeção Agropecuária:
a) Coordenadoria de Saúde Animal;
b) Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem Animal;
c) Coordenadoria de Controle e Fiscalização de Insumos

Agropecuários;
d) Coordenadoria de Sanidade Vegetal;
e) Coordenadoria de Controle do Trânsito e das Aglomerações

Agropecuárias;
f) Coordenadoria de Educação Sanitária e Comunicação;
g) Coordenadoria de Sistemas de Defesa Agropecuária;
V - Unidades Executoras Descentralizadas:
1. Posto Avançado de Sanidade Agropecuária - PASA;
1.1. Unidade Local de Atenção à Saúde Animal e Vegetal -

ULSAV;
1.1.1. Escritório de Atendimento Comunitário - EAC;
1.2. Barreiras Zoofitossanitárias.

TÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Seção única
Da Diretoria Geral

Art. 3º  À Diretoria Geral compete:
I - cumprir e fazer cumprir normas e procedimentos

operacionais estabelecidos pela legislação em vigor, referente à defesa
sanitaìria, inspeçaÞo e fiscalização agropecuaìria;

II - gerenciar as atividades da AGED-MA;

III - formular as políticas e diretrizes básicas da AGED-MA
fixando as prioridades da entidade;

IV - promover articulação da AGED-MA com os órgãos e
entidades das esferas municipais, estaduais, federais, públicos e
privados;

V - indicar um dos Diretores o seu substituto em seus
impedimentos e afastamentos legais, conforme designação do
Governador do Estado;

VI - representar a AGED-MA em juízo ou fora dele e constituir
procuradores;

VII - promover a administração de gestão e desenvolvimento
de pessoas e de atividades gerais;

VIII - programar, acompanhar e promover a execução
orçamentária e financeira dos recursos alocados e arrecadados;

IX - promover a qualidade e produtividade dos serviços
prestados aos seus usuaìrios.

CAPÍTULO II
DAS UNIDADES DE ASSESSORAMENTO DIRETO AO

DIRETOR GERAL
Seção I

Do Gabinete

Art. 4º  Ao Gabinete compete:
I - assistir ao Diretor Geral em sua representação política e

social;
II - promover e controlar os serviços de apoio administrativo

ao Diretor Geral;
III - coordenar a divulgação interna e externa das atividades da

AGED-MA;
IV - receber as pessoas que procuram o Diretor Geral,

promovendo o atendimento regular, ou se for o caso, encaminhá-las
aos setores competentes de acordo com o assunto a ser tratado;

V - realizar o acompanhamento de despachos e os trâmites de
documentos de interesse da AGED-MA;

VI - coordenar o fluxo de informações e as relações públicas da
AGED-MA;

VII - receber, registrar, expedir e distribuir o expediente no
âmbito de sua competência;

VIII - coordenar as relações institucionais da AGED-MA com
as entidades públicas e privadas;

IX - selecionar, classificar, catalogar e conservar a documentação
do Gabinete do Diretor Geral;

X - promover a administração geral do Gabinete e a assistência
ao Diretor Geral no desempenho de suas atribuições;

XI - estabelecer e manter relações constantes com entidades
públicas e privadas de modo a prestar esclarecimentos sobre as
atividades desenvolvidas pela AGED-MA;

XII - executar as atividades relativas à expedição, recebimento,
distribuição e controle de tramitação de documentos e processos
administrativos da  AGED-MA.

Seção II
Da Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas

Art. 5º  À Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas,
além das competências estabelecidas na alínea “b” do inciso II do Art. 
12 da Lei nº 9.340, de 28 de fevereiro de 2011, e nos §§ 1º e 2º do Art. 
2º do Decreto nº 28.848, de 30 de janeiro de 2013, compete ainda:

I - desenvolver, em conjunto com as Diretorias da AGED-
MA, o planejamento prospectivo e estratégico de cenários e concepção
de mudanças, e o redesenho da visão e missão institucionais;

II - prestar assessoramento ao Diretor Geral no estabelecimento
de diretrizes e políticas de  ação, fornecendo alternativas de solução
para o aperfeiçoamento do sistema político-administrativo da AGED-
MA;
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III - identificar os meios e instrumentos de capacitação

necessários ao desenvolvimento da Assessoria;
IV - colaborar na elaboração dos planos de trabalho das unidades

administrativas da AGED-MA;
V - acompanhar os planos de trabalho das Diretorias;
VI - elaborar relatórios a partir das informações fornecidas

pelas Diretorias;
VII - coordenar a elaboração da proposta orçamentária da

AGED-MA envolvendo as unidades das áreas meio e fim e promover
sua consolidação;

VIII - acompanhar a execução orçamentária;
IX - criar mecanismos de informação para fortalecer o processo

de planejamento e os canais de comunicação com as Assessorias de
Planejamento e Ações Estratégicas, ou similar, dos órgãos da
administração direta e indireta;

X - elaborar estudos, projetos e trabalhos técnicos de interesse
da AGED-MA;

XI - elaborar relatórios mensais, semestrais e anuais, a partir
dos relatórios advindos das unidades administrativas da AGED-MA.

Seção III
Da Assessoria Jurídica

Art. 6º  À Assessoria Jurídica compete:
I - assistir ao Diretor Geral e Diretor Técnico de Defesa e

Inspeção Agropecuária no encaminhamento de matérias e questões
que envolvam aspectos jurídicos e legais;

II - interpretar as normas jurídicas aplicáveis no âmbito da
AGED-MA;

III - analisar e emitir pareceres em processos que lhe forem
encaminhados;

IV - instruir, para encaminhamento, os processos afetos a
Procuradoria-Geral do Estado, além dos órgãos de controle e
fiscalização;

V - avaliar os aspectos jurídicos de negociação e renovação de
contratos;

VI - minutar ou analisar anteprojetos de lei, decreto, portarias,
contratos, convênios, editais, acordos, ajustes e quaisquer outros
documentos de natureza jurídica de interesse da AGED-MA, com
base em informações prestadas pelas áreas envolvidas;

VII - propor ou opinar quanto a projetos de lei, decretos e
regulamentos elaborados pela AGED-MA;

VIII - avocar processos, autos e expedientes administrativos,
em tramitação ou arquivados, quando relacionados com a matéria em
exame na Assessoria Jurídica;

IX - examinar contratos, convênios, acordos e ajustes de
natureza jurídica, chancelando-os e emitindo parecer no processo, para
posterior envio à autoridade competente;

X - manter atualizados os arquivos relativos à legislação, a
jurisprudência e a doutrina;

XI - prestar informações, quando solicitadas, que devem ser
prestadas às autoridades judiciárias via Procuradoria-Geral do Estado,
em mandados de segurança.

Seção IV
Da Coordenadoria de Apoio às Unidades Executoras

Descentralizadas

Art. 7º  À Coordenadoria de Apoio às Unidades Executoras
Descentralizadas compete:

I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determinações
emanadas da Diretoria Geral;

II - acompanhar, controlar e supervisionar a gestão e atividades
administrativo-financeiras desenvolvidas pelas Unidades Executoras
Descentralizadas;

III - promover o relacionamento institucional entre a Diretoria
Geral, a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção Agropecuária e a

Diretoria Administrativo-Financeira, e suas respectivas unidades
subordinadas, com todas as Unidades Executoras Descentralizadas no
interior do Estado;

IV - sugerir, ou quando for o caso, adotar medidas necessárias
à melhoria e racionalização de execução das atividades nas Unidades
Executoras Descentralizadas no interior do Estado.

CAPÍTULO III
DAS UNIDADES DE SUPORTE OPERACIONAL

Seção I
Da Diretoria Administrativo-Financeira

Art. 8º  À Diretoria Administrativo-Financeira compete
planejar, coordenar e gerenciar as atividades das áreas de gestão e
desenvolvimento de pessoas, material e patrimônio, atividades gerais,
transportes, financeira e de informática, de acordo com as orientações
do Diretor Geral e as estabelecidas em legislação específica.

Subseção I
Do Serviço de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

Art. 9º  Ao Serviço de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
compete:

I - conceder férias e licenças conforme escala anual e legislação
em vigor;

II - coordenar e levantar as necessidades de treinamento;
III - acompanhar as atividades de avaliação de desempenho;
IV - orientar a distribuição dos contracheques;
V - promover ações de cadastramento e recadastramento de

servidores;
VI - acompanhar, atualizar e controlar os módulos do Sistema

Informatizado de Recursos Humanos junto aos serviços subordinados;
VII - elaborar mensalmente, relatórios estatísticos sobre as

atividades de folha de pagamento e de direitos e deveres;
VIII - promover a capacitação dos servidores.

Subseção II
Do Serviço de Material e Patrimônio

Art. 10.  Ao Serviço de Material e Patrimônio compete:
I - cumprir e fazer cumprir normas e procedimentos

operacionais estabelecidos pela legislação em vigor;
II - identificar as necessidades de material e equipamentos e

programar sua aquisição;
III - instruir e emitir parecer em processos de aquisição de

material e equipamentos para a realização dos procedimentos
licitatórios;

IV - receber o material de acordo com as especificações
discriminadas no edital e segundo instruções constantes nos
instrumentos normativos e legislação atinente ao Manual de
Procedimentos Administrativos;

V - atender às solicitações internas de material;
VI - efetuar o registro físico-financeiro;
VII - lançar no Sistema Integrado de Administração e Serviços

para Estados e Municípios - SIAGEM, os dados referentes a aquisição
de material permanente, de consumo e equipamentos;

VIII - emitir parecer em processo quando do não recebimento
de material, informando o motivo;

IX - promover o tombamento e o registro analítico dos bens
patrimoniais;

X - proceder ao registro das mutações físicas e financeiras
ocorridas com relação a cada bem patrimonial;

XI - manter sob sua guarda a documentação relativa a cada bem
patrimonial;

XII - identificar e informar à Diretoria Administrativo-
Financeira, os bens patrimoniais considerados inservíveis ao uso normal,
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que deverá informar à Superintendência de Gestão Patrimonial da
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP;

XIII - exercer a fiscalização quanto ao uso e guarda dos bens
patrimoniais;

XIV - proceder anualmente, o inventário dos itens em estoque
e dos bens patrimoniais.

Subseção III
Dos Serviços de Atividades Gerais

Art. 11.  Aos Serviços de Atividades Gerais compete:
I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determinações técnicas

emanadas da Diretoria Geral e Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária;

II - orientar e controlar a execução das atividades relativas à
administração de comunicações administrativas, logística, zeladoria,
almoxarifado, limpeza, conservação, vigilância, bem como as demais
atividades auxiliares;

III - orientar e manter controle do sistema de protocolo;
IV - instruir processos administrativos de acordo com a

legislação pertinente;
V - elaborar relatórios periódicos anual das atividades exercidas

com vistas a subsidiar elaboração do relatório de gestão anual da AGED-
MA;

VI - autuar documentos e constituir processos administrativos
de acordo com a legislação pertinente;

VII - praticar atos administrativos necessários ao cumprimento
das atividades da unidade organizacional, observadas sua instância de
competência e orientações técnico-normativas da Diretoria Geral da
AGED-MA;

VIII - gerenciar os contratos de terceirização de mão de obra,
de serviços e outros, na forma da legislação;

IX - praticar os demais atos administrativos necessários ao
cumprimento das competências inerentes a sua área da AGED-MA,
observadas as legislações específicas.

Subseção IV
Do Serviço de Transportes

Art. 12.  Ao Serviço de Transportes compete:
I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determinações técnicas

emanadas da Diretoria Geral e Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária;

II - tomar as providências quando de acidentes ou ocorrências
que envolvam os veículos da AGED-MA;

III - proceder a guarda, manutenção, conservação e recuperação
dos veículos e seus respectivos equipamentos;

IV - controlar os gastos com combustíveis, lubrificantes, peças
e outros decorrentes da utilização dos veículos;

V - manter regularizada a documentação dos veículos;
VI - atender às requisições internas de transportes, orientando

e controlando a utilização dos mesmos;
VII - elaborar relatórios periódicos anual das atividades

exercidas com vistas a subsidiar elaboração do relatório de gestão anual
da AGED-MA.

Subseção V
Do Serviço de Execução Orçamentária-Financeira

Art. 13.  Ao Serviço de Execução Orçamentária-Financeira
compete:

I - cumprir e fazer cumprir normas e procedimentos
operacionais estabelecidos pela Secretaria de Estado do Planejamento
e Orçamento - SEPLAN;

II - executar o orçamento da AGED-MA por meio dos
instrumentos e procedimentos orçamentários aplicados ao setor
público, conforme normas legais;

III - identificar necessidades e propor modificações
orçamentárias e abertura de créditos adicionais;

IV - subsidiar a Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas
com informações visando o processo de elaboração e alteração do
Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária anual (LOA);

V - acompanhar a execução e movimentação dos créditos de
natureza orçamentária e extraorçamentária e produzir dados para as
alterações que se fizerem necessárias;

VI - analisar e adequar os documentos segundo a legislação
vigente;

VII - zelar pela aplicação da legislação orçamentária, tributária
e fiscal no âmbito operacional;

VIII - verificar a exatidão e legalidade da documentação
licitatória da despesa, antes da emissão do empenho;

IX - emitir Nota de Dotação-ND, Nota de Crédito-NC, Nota
de Empenho-NE, Nota de Lançamento-NL, Programação de
Desembolso-PD, Ordem Bancária-OB, Guia de Recolhimento-GR e
Relação Externa-RE;

X - enquadrar e sugerir remanejamento orçamentário nos casos
de Despesas de Exercícios Anteriores-DEA bem como solicitar o
encaminhamento à SEPLAN,  para a análise e parecer;

XI - emitir relatórios de acompanhamento da execução
orçamentária e das disponibilidades de recursos orçamentários e
financeiros;

XII - analisar, interpretar e classificar as despesas conforme
legislação em vigor, adequando-as aos recursos financeiros disponíveis;

XIII - instruir os processos de Restos a Pagar - RAP e
encaminhar a SEPLAN;

XIV - fazer as conciliações bancárias das contas de devolução
e de receitas;

XV - emitir e fazer a conferência junto à SEPLAN dos
balancetes da AGED-MA.

Subseção VI
Do Serviço de Controle Contábil

Art. 14.  Ao Serviço de Controle Contábil compete:
I - cumprir e fazer cumprir normas e procedimentos

operacionais estabelecidos pela SEPLAN;
II - manter atualizado cadastro específico da AGED-MA junto

as esferas federal, estadual e municipal;
III - providenciar certidões negativas de regularidade junto aos

órgãos fiscalizadores;
IV - elaborar a prestação de contas anual da AGED-MA, em

conformidade com as normas específicas dos órgãos de controle interno
e externo, e em conjunto com a Diretoria Administrativo-Financeira;

V - efetuar as conciliações bancárias das contas e de convênios
da AGED-MA;

VI - acompanhar, analisar, interpretar e ajustar os balanços,
balancetes e outros demonstrativos contábeis e financeiros produzidos
pelo Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e
Municípios-SIAFEM;

VII - enviar ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) a relação
dos adiantamentos concedidos mensalmente;

VIII - preparar relação de processos de restos a pagar e de
despesas de exercícios anteriores e encaminhar à SEPLAN;

IX - manter registro e controle dos adiantamentos concedidos
observando prazos e analisando as prestações de contas, notificar,
dando ciência aos servidores que estiverem em alcance, e comunicar  a
SEPLAN e TCE, quando for o caso;

X - emitir e fornecer  informações sobre Imposto Retido na
Fonte informando aos prestadores de serviço;

XI - manter atualizado o Cadastro de Locação de Imóveis de
acordo com as alterações de valor, número de empenho, endereço,
proprietário e finalidade da instituição;
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XII - acompanhar os créditos nas contas dos fornecedores por

meio dos relatórios do Sistema Integrado de Administração Financeira
para Estados e Municípios-SIAFEM.

Subseção VII
Do Serviço de Informática

Art. 15.  Ao Serviço de Informática compete:
I - coordenar e supervisionar o desenvolvimento, operação e

manutenção dos sistemas afetos à AGED-MA, dentro de normas e
padrões estabelecidos bem como garantir o bom desempenho dos
sistemas implantados;

II - assegurar a satisfação dos usuários afetos à AGED-MA,
segundo níveis de serviços estabelecidos;

III - elaborar o Plano de Informática e praticar todos os atos
necessários à  sua execução, de acordo com as diretrizes da AGED-
MA;

IV - proceder a instalação, orientação e suporte  na utilização
de aplicativos de uso comum e equipamentos de informática em geral;

V - administrar e controlar a manutenção e instalação dos
equipamentos de informática;

VI - analisar as solicitações de aquisição de equipamentos
periféricos e aplicativos, emitindo parecer baseado nas exposições dos
solicitantes;

VII - garantir a infraestrutura e suporte técnico da rede local e
dos sistemas afetos  à AGED-MA;

VIII - desenvolver e implantar os sistemas de processamento
de dados necessários ao desenvolvimento dos trabalhos da AGED-
MA;

IX - administrar e realizar atualizações dos sistemas em
execução na AGED-MA;

X - coordenar os serviços de informática com vistas à produção,
armazenamento, recuperação de informações geradas no âmbito da
AGED-MA;

XI - proporcionar às Unidade Administrativas da AGED-MA
meios e recursos técnicos para a utilização de sistemas que possibilitem
o desenvolvimento de suas atividades bem como as informações e
bases de dados disponíveis;

XII - estabelecer padrões para documentação, normatização e
desenvolvimento de projetos de sistemas;

XIII - administrar e controlar a segurança das informações
contidas em meios de acesso por meio da informática, utilizando
procedimentos periódicos;

XIV - elaborar e submeter à aprovação dos usuários os projetos
do sistema de aplicações que visem atender as necessidades internas
de informatização.

CAPÍTULO IV
DAS UNIDADES DE ATUAÇÃO PROGRAMÁTICA

Seção I
Da Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção Agropecuária

Art. 16.  À Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária compete:

I - planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e fiscalizar as
atividades técnicas inerentes aos programas de saúde animal, sanidade
vegetal, inspeção de produtos e subprodutos de origem animal e da
fiscalização dos insumos agropecuários;

II - coordenar, acompanhar, controlar e avaliar as atividades
desenvolvidas pelas unidades que compõem a Diretoria;

III - sugerir, ou quando for o caso, adotar medidas necessárias
à melhoria de execução de suas atividades;

IV - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determinações
técnicas emanadas da Diretoria Geral.

Subseção I
Da Coordenadoria de Saúde Animal

Art. 17.  À Coordenadoria de Saúde Animal compete:
I - cumprir e fazer cumprir, normas e procedimentos

operacionais estabelecidos pela legislação em vigor;
II - assessorar a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção

Agropecuária nas atividades de defesa animal;
III - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção

Agropecuária nos seus impedimentos em eventos que tratem de
assuntos relacionados à sua área;

IV - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores para avaliar e discutir os trabalhos em andamento;

V - controlar a frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,
participação e integração dos técnicos e demais servidores lotados na
Coordenadoria;

VI - manter sob sua responsabilidade os bens móveis,
equipamentos de informática, material de expediente, entre outros,
utilizados pela Coordenadoria;

VII - elaborar, em articulação com a Diretoria Técnica de Defesa
e Inspeção Agropecuária, os programas e projetos pertinentes à sua
área;

VIII - executar as atividades referentes à saúde animal, tais
como análise de risco e rastreamento para determinação de área livre e
de equivalência sanitária;

IX - supervisionar as atividades operacionais relativas à política
de saúde animal do Estado;

X - levantar, mapear e monitorar doenças em animais,
principalmente aquelas que provocam reflexos na economia do Estado;

XI - analisar, interpretar e organizar os dados e as informações
epidemiológicas, fazendo as recomendações técnicas e operacionais
pertinentes ao controle e a atualização do sistema de coleta e de
informações junto à AGED-MA;

XII - controlar e fiscalizar as atividades relacionadas aos
programas e projetos de profilaxia e combate às doenças infecciosas,
parasitárias e tóxicas dos animais, e aplicação das medidas de defesa
zoossanitária, de acordo com a legislação específica;

XIII - realizar as atividades de vigilância epidemiológica;
XIV - promover e supervisionar a execução de campanhas

zoossanitárias;
XV - promover exames clínicos e laboratoriais para identificação

das doenças dos animais;
XVI - promover o sacrifício de animais que apresentem risco à

sanidade dos rebanhos ou ao ser humano;
XVII - articular-se com órgãos responsáveis pela saúde pública,

visando o estudo dos animais venenosos ou peçonhentos;
XVIII - propor normas legais, reformulação e atualização da

legislação zoossanitária estadual, quando se fizerem necessárias;
XIX - cobrar taxas pelos serviços técnicos prestados amparadas

pela legislação de defesa sanitária animal;
XX - exercer o poder de polícia amparada pelas disposições

legais que regem os programas de defesa sanitária animal;
XXI - aplicar e cobrar multas e sanções aos infratores

amparados pela legislação de defesa sanitária animal;
XXII - enviar à unidade competente as multas não quitadas

para serem inscritas na dívida ativa;
XXIII - cadastrar propriedades e rebanhos para fins de execução

e fiscalização dos serviços programados;
XXIV - orientar, acompanhar e controlar a aplicação das normas

zoossanitaìrias que disciplinam:
a) o trânsito interestadual de animais e a realização de

exposições, feiras, leiloÞes, e outras aglomerações de animais,
determinando inclusive, sua interdição, no caso de ocorrência de doenças
transmissiìveis nos animais expostos;

b) o cadastro e fiscalização dos estabelecimentos que
comercializam produtos bioterápicos e quimioterápicos de uso
veterinário;
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c) o cadastro e fiscalização de empresas promotoras de eventos

agropecuários;
d) o controle sanitário de exposições, feiras, mercados, animais

vivos e outras aglomerações de animais determinando a sua interdição,
na ocorrência de doenças infecciosas nos animais expostos;

e) a fiscalização do trânsito intra e interestadual de animais, e
os procedimentos técnicos laboratoriais padronizados no âmbito da
AGED-MA, com vistas ao cumprimento das normas disciplinadoras;

f)a exigência da obrigatoriedade de apresentação do certificado
de vacinação de animais vivos antes da sua entrada em recintos de
exposições, feiras, mercados, interditando a entrada dos que não o
apresentem;

XXV - interditar por descumprimento de medida sanitária,
profilática ou preventiva, estabelecimento público ou particular que
mantenha produtos ou despojos de origem animal;

XXVI - proibir o trânsito de animais em desacordo com a
regulamentação sanitária;

XXVII - credenciar técnicos do setor agropecuário de entidades
privadas ou profissionais autônomos para emissão de documentos
zoossanitários;

XXVIII - planejar em articulação com a Assessoria de
Planejamento e Ações Estratégicas, programas de controle e erradicação
de doenças exóticas e de situações emergenciais para posterior
implementação;

XXIX - estabelecer sistema de controle de doenças exóticas e
de situações emergenciais com o apoio interinstitucional necessário à
plena execução das medidas sanitárias;

XXX - identificar e promover os estudos existentes e as
demandas de novas pesquisas, em articulação com instituições públicas
e privadas que ofereça suporte às ações de defesa sanitária animal;

XXXI - estabelecer e coordenar o sistema de emergência
sanitária;

XXXII - supervisionar as ações de alerta zoossanitário;
XXXIII - elaborar os programas e promover os meios de

execução das ações de difusão de tecnologia, em articulação com
instituições públicas e privadas, referentes às doenças que exijam
tomadas emergenciais ou assuntos emergentes;

XXXIV - promover as análises laboratoriais para identificação
de doenças exóticas;

XXXV - manter contínuo e estreito relacionamento com o
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, visando a aplicação
de normas técnicas;

XXXVI - emitir laudos de acordo com as normas federais e
estaduais;

XXXVII - manter o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento informado sobre o nível de incidência de enfermidades;

XXXVIII - elaborar relatórios técnicos das atividades
desenvolvidas;

XXXIX - participar  efetivamente,  da  elaboração do plano de
ação e orçamento da AGED-MA, identificando a inclusão de projetos,
eventos e demais ações que resultem custos financeiros para o exercício
seguinte;

XL - acompanhar, orientar e realizar supervisões nas unidades
executoras descentralizadas das atividades vinculadas tecnicamente;

XLI - apoiar e subsidiar a participação da AGED-MA em
comissoÞes federais, regionais e municipais relacionadas as suas
competências;

XLII - instruir processos administrativos decorrentes de
infrações, de acordo com a legislação especiìfica, procedendo a devida
notificação.

Subseção II
Da Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem Animal

Art. 18.  À Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem
Animal compete:

I - cumprir e fazer cumprir, normas e procedimentos
operacionais estabelecidos pela legislação em vigor;

II - assessorar a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária, nas atividades de defesa animal;

III - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção
Agropecuária nos seus impedimentos em eventos que tratem de
assuntos relacionados a sua área;

IV - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores para avaliar e discutir os trabalhos em andamento;

V - controlar a frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,
participação e integração dos técnicos e demais servidores lotados na
Coordenadoria;

VI - manter sob sua responsabilidade os bens móveis,
equipamentos de informática, material de expediente, entre outros,
utilizados pela Coordenadoria;

VII - elaborar em articulação com a Diretoria Técnica de Defesa
e Inspeção Agropecuária, os programas e projetos pertinentes à sua
área;

VIII - acompanhar e supervisionar as atividades dos Postos
Avançados de Sanidade Agropecuária - PASA‘s nos assuntos
pertinentes à Coordenadoria;

IX - elaborar em articulação com a Diretoria Técnica de Defesa
e Inspeção Agropecuária, os programas e projetos pertinentes à sua
área;

X - supervisionar as atividades operacionais relativas à inspeção
e controle da qualidade de produtos de origem animal;

XI - supervisionar as atividades de inspeção dos
estabelecimentos de abate e estocagem de carnes, da indústria de
produtos e subprodutos de origem animal e de seus derivados de valor
econômico, sob os aspectos higiênicos, sanitários e tecnológicos;

XII - inspecionar os estabelecimentos que manipulam,
transformam, industrializam e transportam leite, mel, cera de abelha,
ovos, pescados e seus derivados de valor econômico, sob os aspectos
higiênicos, sanitários e tecnológicos;

XIII - conceder ou cancelar o certificado de inspeção estadual
para estabelecimentos que recebem, beneficiam, manipulam e
industrializam produtos animais e respectivos derivados;

XIV - implantar a inspeção e a fiscalização “ante-mortem” e
“post-mortem” de animais em estabelecimentos industriais em todo o
território estadual, sob os aspectos higiênico e sanitário, observada a
legislação específica;

XV - implantar as atividades de tipificação de carcaças, de
classificação de subprodutos de origem animal e de seus derivados de
valor econômico;

XVI - implantar e supervisionar o programa de modernização
do abate, com vistas à inocuidade e qualidade alimentar;

XVII - realizar as análises e exames laboratoriais de produtos
de origem animal;

XVIII - realizar as atividades de registro e rotulagem dos
produtos e subprodutos de origem animal e seus derivados;

XIX - implantar o programa de análise de perigos e pontos
críticos de controle;

XX - supervisionar e analisar projetos de estabelecimentos
industriais e a formulação de produtos de origem animal;

XXI - desenvolver estudos no sentido de identificar as
condições sanitárias de abate no Estado do Maranhão;

XXII - elaborar em articulação com a Assessoria de
Planejamento e Ações Estratégicas, os programas, projetos e atividades
de inspeção de produtos de origem animal;

XXIII - determinar a apreensão ou destruição de produtos de
origem animal no âmbito dos estabelecimentos registrados, cadastrados
ou não, em conformidade com a legislação em vigor;

XXIV - emitir parecer sobre a aprovação dos memoriais
descritivos de fabricação, referentes aos rótulos ou invólucros utilizados
na identificação dos produtos de origem animal e derivados;

XXV - emitir parecer nos processos de pedido de registro de
inspeção estadual formulados por estabelecimentos que abatem
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espécies animais ou que industrializam produtos cárneos, de leite e
seus derivados, de pescado, ovos, mel e cera de abelha;

XXVI - manter um sistema de dados estatísticos referentes
aos estabelecimentos que realizam a inspeção estadual;

XXVII - manter relacionamento com o Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, visando à aplicação de normas
técnicas;

XXVIII - emitir laudos de acordo com as normas federais e
estaduais;

XXIX - elaborar relatórios técnicos das atividades
desenvolvidas;

XXX - participar efetivamente, na elaboração do plano de
ação e do orçamento da AGED-MA, identificando a inclusão de
projetos, eventos e demais ações que resultem custos financeiros para
o exercício seguinte.

Subseção III
Da Coordenadoria de Controle e Fiscalização de Insumos

Agropecuários

Art. 19.  À Coordenadoria de Controle e Fiscalização de
Insumos Agropecuários, compete, diretamente ou mediante Convênio
com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
ou por delegação de competência:

I - programar, promover, orientar, controlar, cumprir e fazer
cumprir normas e procedimentos operacionais estabelecidos pela
legislação em vigor, pertinentes às atividades de fiscalização e inspeção
de insumos agropecuários relativas a:

a)  produtos de uso veterinário;
b)  produtos destinados a alimentação animal;
c)  agrotóxicos e afins;
d)  fertilizantes, corretivos e inoculantes e biofertilizantes;
e)  material genético animal;
f)  material de multiplicação vegetal;
g)  sementes e mudas;
II - assessorar a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção

Agropecuária em todas as atividades relacionadas à sua área;
III - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção

Agropecuária nos seus impedimentos, em eventos que tratem de
assuntos relacionados à sua área;

IV - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores lotados na Coordenadoria, para avaliar e discutir os trabalhos
em andamento;

V - controlar a frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,
participação e integração dos técnicos e demais servidores lotados na
Coordenadoria;

VI - manter sob sua responsabilidade os bens móveis,
equipamentos de informática, material de expediente, entre outros,
utilizados pela Coordenadoria;

VII - recomendar o plantio de espécies agrícolas para os
sistemas de certificação e fiscalização de sementes e mudas;

VIII - fiscalizar o uso e a destinação final de embalagens vazias
de agrotóxicos, seus componentes e afins;

IX - coletar amostra para análise laboratorial;
X - cadastrar, inspecionar e fiscalizar, no aspecto fitossanitário,

a produção e o comércio de sementes e mudas;
XI - propor o cancelamento do registro de pessoas físicas e

jurídicas que tenham infringido normas regulamentares referentes à
comercialização ou aplicação de agrotóxicos;

XII - cadastrar e manter atualizado os nomes das pessoas
físicas ou jurídicas que comercializam e/ou aplicam tais agrotóxicos
bem como o registro nominal dos agrotóxicos e afins registrados no
órgão federal para serem usados no Estado do Maranhão;

XIII - promover a investigação em estabelecimentos rurais que
procedem violações ao uso de drogas e substâncias controladas e
monitoradas em produtos de origem animal;

XIV - instruir processo administrativo decorrente de infração
aos dispositivos legais;

XV - coletar, processar e manter as informações relativas as
atividades de fiscalização de produtos de uso veterinário e de produtos
destinados a alimentação animal.

Subseção IV
Da Coordenadoria de Sanidade Vegetal

Art. 20.  À Coordenadoria de Sanidade Vegetal compete:
I - cumprir e fazer cumprir, normas e procedimentos

operacionais estabelecidos pela legislação em vigor;
II - assessorar a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção

Agropecuária em todas as atividades de defesa vegetal;
III - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção

Agropecuária nos seus impedimentos, em eventos que tratem de
assuntos relacionados à sua área;

IV - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores lotados na Coordenadoria, para avaliar e discutir os trabalhos
em andamento;

V - controlar a frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,
participação e integração dos técnicos e demais servidores lotados na
Coordenadoria;

VI - manter sob sua responsabilidade os bens móveis,
equipamentos de informática, material de expediente, entre outros,
utilizados pela Coordenadoria;

VII - elaborar em articulação com a Diretoria Técnica de Defesa
e Inspeção Agropecuária os programas, os projetos e as atividades de
saúde vegetal e análise de risco para caracterização e determinação de
área livre;

VIII - supervisionar e executar as atividades operacionais
relativas à política da saúde vegetal do Estado;

IX - levantar, mapear e monitorar a incidência de pragas e
doenças em vegetais, principalmente aqueles que provoquem reflexos
na economia agrícola do Estado;

X - analisar, interpretar e organizar os dados e informes
fitossanitários a fim de que sejam feitas as recomendações técnicas e
operacionais sobre as medidas de controle e manter atualizado o sistema
de coleta e de informações;

XI - executar e controlar as atividades relacionadas aos
programas e projetos de combate às doenças e pragas dos vegetais, e
aplicação das medidas de defesa fitossanitária, de acordo com a legislação
específica;

XII - realizar as atividades de vigilância fitossanitária;
XIII - supervisionar a execução de campanhas fitossanitárias;
XIV - promover exames laboratoriais entomológicos e

fitopatológicos para identificação das doenças e pragas dos vegetais;
XV - promover a erradicação de espécies vegetais que estejam

acometidas de doenças e pragas que ponham em risco a economia do
Estado;

XVI - identificar, classificar e zonear as plantas consideradas
tóxicas existentes no Estado e adotar, em articulação com a Diretoria
Técnica de Defesa e Inspeção Agropecuária e com as instituições
públicas e privadas, medidas de controle necessárias;

XVII - propor normas legais e atualização da legislação
fitossanitária estadual;

XVIII - orientar, acompanhar e controlar a aplicac’aÞo das
normas fitossanitárias que disciplinam:

a) o controle fitossanitário de vegetais, seus produtos e
subprodutos, nas exposições e feiras agropecuárias, determinando a
interdição no caso de ocorrência de doenças e pragas de importância
quarentenária nos vegetais expostos;

b) o controle de trânsito intra e interestadual de vegetais, seus
produtos e subprodutos, com a finalidade de evitar a propagação de
pragas e doenças aos cultivos indenes;

XIX - coordenar e acompanhar a estruturação, implantação e
funcionamento de estações de aviso e alerta fitossanitário;
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XX - estabelecer sistema de controle e erradicação de doenças

e pragas exóticas de importância quarentenária ou que constituam
ameaça as lavouras do agronegócio, com o apoio interinstitucional
necessário à execução das medidas fitossanitárias;

XXI - elaborar os programas e promover os meios de
implementar as ações de difusão de tecnologia junto às instituições
públicas e privadas que tratam do controle e da erradicação de pragas
e doenças dos vegetais;

XXII - identificar e promover as demandas de novas pesquisas
e estudos, com o apoio das instituições públicas e privadas que ofereçam
suporte as ações de defesa sanitária vegetal;

XXIII - elaborar relatórios técnicos sobre as atividades
desenvolvidas;

XXIV - participar efetivamente da elaboração  do  plano  de
ação e orçamento da AGED-MA, identificando a inclusão de projetos,
eventos e demais ações que resultem custos financeiros para o exercício
seguinte.

Subseção V
Da Coordenadoria de Controle do Trânsito e das Aglomerações

Agropecuárias

Art. 21.  À Coordenadoria de Controle de Trânsito e das
Aglomerações Agropecuárias compete:

I - cumprir e fazer cumprir, normas e procedimentos
operacionais estabelecidos pela legislação em vigor;

II - assessorar a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária em todas as atividades pertinentes a sua área de atuação;

III - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção
Agropecuária nos seus impedimentos, em eventos que tratem de
assuntos relacionados a sua área;

IV - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores lotados na Coordenadoria, para avaliar e discutir os trabalhos
em andamento;

V - controlar a frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,
participação e integração dos técnicos e demais servidores lotados na
Coordenadoria;

VI - manter sob sua responsabilidade os bens móveis,
equipamentos de informática, material de expediente, entre outros,
utilizados pela Coordenadoria;

VII - cadastrar e fiscalizar os veículos destinados ao transporte
de animais, vegetais e seus produtos e subprodutos, para fins de
desinfecção;

VIII - exercer o controle zoofitossanitários de exposições, feiras,
mercados e outras aglomerações agropecuárias, determinando a sua
interdição, na ocorrência de doenças e pragas;

IX - promover e gerenciar a realização da fiscalização do trânsito
intra e interestadual de animais, vegetais, seus produtos e subprodutos,
com vistas ao cumprimento das normas disciplinadoras, por meio das
Barreiras Zoofitossanitárias, Blitz e Volantes Móveis;

X - promover a apreensão, sacrifício ou destruição de animais,
vegetais e seus produtos e subprodutos, em trânsito, em conformidade
com a legislação em vigor;

XI - promover a desinfecção ou desinfestação dos veículos
transportadores de animais, vegetais e seus produtos e subprodutos;

XII - acompanhar e supervisionar as atividades das Unidades
Executoras Descentralizadas, nos assuntos pertinentes à Coordenadoria;

XIII - elaborar relatórios técnicos das atividades desenvolvidas.

Subseção VI
Da Coordenadoria de Educação Sanitária e Comunicação

Art. 22.  À Coordenadoria de Educação Sanitária e Comunicação
compete:

I - cumprir e fazer cumprir, normas e procedimentos
operacionais estabelecidos pela legislação em vigor;

II - assessorar a Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária em todas as atividades referentes a Educação Sanitária e
Comunicação;

III - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção
Agropecuária nos seus impedimentos, em eventos que tratem de
assuntos relacionados com a sua área;

IV - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores lotados na Coordenadoria, para avaliar e discutir os trabalhos
em andamento;

V - controlar a frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,
participação e integração dos técnicos e demais servidores lotados na
Coordenadoria;

VI - manter sob sua responsabilidade os bens móveis,
equipamentos de informática, material de expediente, entre outros,
utilizados pela Coordenadoria;

VII - elaborar, em articulação com a Diretoria Técnica de Defesa
e Inspeção Agropecuária, os programas e projetos pertinentes a sua
área;

VIII - elaborar e implementar plano para educação sanitária e
treinamento continuado, envolvendo o público específico e afim com
os programas de Defesa e Inspeção Agropecuária;

IX - envolver e conscientizar as comunidades, visando uma
maior integração do setor produtivo;

X - desenvolver ações integradas com os Comitês Municipais
de Sanidade Animal e Vegetal, responsáveis pela organização das
comunidades envolvidas nos programas de combate às doenças dos
animais e vegetais;

XI - elaborar diagnóstico, identificando atitudes,
comportamentos e grau de conhecimento dos produtores rurais do
Maranhão, relacionado à sanidade animal e vegetal para fins de
desenvolver projetos educativos;

XII - promover treinamento, reciclagem e capacitação do corpo
técnico e auxiliar da Diretoria Técnica de Defesa e Inspeção
Agropecuária;

XIII - adotar técnicas de planejamento para a realização de
seminários, palestras, debates, entrevistas, reuniões, simpósios, entre
outros, no sentido de divulgar as ações dos programas e/ou aperfeiçoar
os mecanismos de atuação da AGED-MA;

XIV - difundir as informações internas de interesse para a
opinião pública;

XV - elaborar diagnóstico, selecionando e priorizando as ações
necessárias no sentido de contribuir para o planejamento e a
implementação dos projetos educativos em cada município ou em cada
unidade diagnosticada;

XVI - usar os meios de comunicação de massa para informar
ao público alvo sobre as ações da AGED-MA;

XVII - identificar líderes comunitários para serem engajados
na divulgação dos programas;

XVIII - distribuir material educativo e instrutivo sobre os
programas;

XIX - elaborar calendário de manejo sanitário e tratos culturais
para serem amplamente distribuídos;

XX - desenvolver campanhas de educação sanitária, visando à
conscientização dos consumidores;

XXI - elaborar relatórios técnicos sobre as atividades
desenvolvidas;

XXII - participar  efetivamente  na elaboração  do  plano de
ação e orçamento da AGED-MA, identificando a inclusão de projetos,
eventos e demais ações que resultem custos financeiros para o exercício
seguinte;

XXIII - planejar e coordenar eventos técnicos promovidos
pela AGED-MA.

Subseção VII
Da Coordenadoria de Sistemas de Defesa Agropecuária

Art. 23.  À Coordenadoria de Sistemas de Defesa Agropecuária
compete:
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I - orientar e manter sistemas de gestão e de controle bem como

gerenciar  atividades relacionadas com a tecnologia de informação,
sistemas informatizados e bancos de dados, rede de comunicação
eletrônica e computadores pertinentes as áreas da saúde animal, sanidade
vegetal, inspeção de produtos e subprodutos de origem animal e da
fiscalização dos insumos agropecuários;

II - desenvolver programas na área de informática para
implantação e execução na AGED-MA;

III - gerir as atividades de implementação das tecnologias da
rede local e remota projetadas;

IV - configurar, gerir, controlar e acompanhar a performance e
manter Ativos de Rede, Servidores e serviços de rede, monitorando o
funcionamento;

V - propor, promover e orientar:
a) normas técnicas referentes à execução das atividades

relacionadas a manutenção do ambiente;
b) normas e padrões técnico-operacionais;
c) sistemas operacionais específicos relacionados as áreas

pertinentes a AGED-MA;
VI - informar aos administradores das redes remotas os aspectos

que podem afetar as redes sob suas responsabilidades;
VII - administrar o acervo de softwares;
VIII - coletar, processar e manter os dados dos sistemas de

informações administrativas específicas;
IX - representar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção

Agropecuária nos seus impedimentos, em eventos que tratem de
assuntos relacionados a sua área;

X - realizar reuniões periódicas com os técnicos e demais
servidores lotados na Coordenadoria, para avaliar e discutir os trabalhos
em andamento;

XI - elaborar relatório anual das atividades exercidas com vistas
a subsidiar a elaboração do relatório de gestão anual da AGED-MA;

XII - controlar todas as solicitações realizadas, suas possíveis
causas para emissão de relatório técnico, respondendo às consultas
sobre procedimentos e solução de problemas, subsidiando uma tomada
de decisão.

CAPÍTULO V
DAS UNIDADES EXECUTORAS DESCENTRALIZADAS

Seção I
Do Posto Avançado de Sanidade Agropecuária - PASA

Art. 24.  Ao Posto Avançado de Sanidade Agropecuária - PASA
compete:

I - planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e fiscalizar as
atividades técnicas inerentes aos programas de saúde animal, sanidade
vegetal, inspeção de produtos e subprodutos de origem animal e da
fiscalização dos insumos agropecuários;

II - sugerir, ou quando for o caso, adotar medidas necessárias à
melhoria de execução de suas atividades;

III - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determinações
técnicas administrativas emanadas das Diretorias;

IV - gerar os insumos básicos para o planejamento e a avaliação
das ações desenvolvidas pela AGED-MA;

V - exercer o monitoramento dos programas e aplicar a correção
de metas;

VI - promover  as  ações decorrentes  das decisões tomadas
pelas Diretorias da AGED-MA;

VII - prestar as informações solicitadas pelas Diretorias por
ocasião das avaliações de resultados dos programas.

Subseção I
Da Unidade Local de Atenção à Saúde Animal e Vegetal -

 ULSAV

Art. 25.  À Unidade Local de Atenção à Saúde Animal e
Vegetal - ULSAV compete:

I - promover a execução das atividades técnicas inerentes aos
programas de saúde animal, sanidade vegetal, inspeção de produtos e
subprodutos de origem animal e da fiscalização dos insumos
agropecuários;

II - gerar os insumos básicos para o planejamento e a avaliação
das ações desenvolvidas pela AGED-MA;

III - operar as ações decorrentes das decisões tomadas pelos
Chefes dos Postos Avançados de Sanidade Agropecuária;

IV - controlar documentação e as normas em sua área de
atividade;

Art. 26.  Ao Escritório de Atendimento Comunitário - EAC
compete:

I - promover o atendimento das demandas zoofitossánitárias
locais inerentes aos programas de saúde animal, sanidade vegetal,
inspeção de produtos e subprodutos de origem animal e da fiscalização
dos insumos agropecuários;

II - gerar os insumos básicos para o planejamento e a avaliação
das ações desenvolvidas pela AGED-MA;

III - operar as ações decorrentes das decisões tomadas pelo
Chefe da Unidade Local de Atenção à Saúde Animal e Vegetal - ULSAV;

IV - controlar a documentação e as normas em sua área de
atividade;

V - apresentar relatórios mensal, semestral e anual das
atividades desenvolvidas na unidade;

VI - estabelecer ou sugerir, com o apoio da área de formação do
servidor, as normas referentes à manutenção, implantação, renovação
de arquivos, protocolo e documentação.

Subseção II
Das Barreiras Zoofitossanitárias

Art. 27.  Às Barreiras Zoofitossanitárias compete:
I - executar as atividades e cumprir as normas e procedimentos

operacionais estabelecidos pela legislação em vigor, relacionadas a
vigilância agropecuária, nos postos de fronteira interestadual;

II - gerar os insumos básicos para o planejamento e a avaliação
das ações desenvolvidas pela AGED-MA;

III - operar as ações decorrentes das decisões tomadas pelos
Chefes dos Postos Avançados de Sanidade Agropecuária;

IV - controlar a documentação e as normas em sua área de
atividade.

TÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 28.  Aos Diretores, Chefe da Assessoria de Planejamento
e Ações Estratégicas, Chefe da Assessoria Jurídica, Chefe de Posto
Avançado de Sanidade Agropecuária, Chefe de Gabinete, Coordenadores
e Chefes de Serviço cabe desempenhar as seguintes atribuições:

I - dirigir, supervisionar e controlar os trabalhos sob sua
responsabilidade;

II - apresentar relatórios à chefia imediata;
III - elaborar proposta orçamentária de sua unidade

administrativa;
IV - requisitar e distribuir o pessoal necessário às atividades de

sua unidade administrativa;
V - sugerir à chefia imediata a designação ou dispensa de

servidores para exercício de cargos comissionados, funções gratificadas
e outras gratificações;

VI - identificar as necessidades de mudança organizacional,
treinamento ou readaptação de seu pessoal, propondo o atendimento
ao órgão competente;

VII - propor à Diretoria Administrativo-Financeira a escala
anual de férias do pessoal lotado na unidade administrativa;
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VIII - pronunciar-se quanto à autorização do gozo de licenças

previstas em lei, que não sejam de deferimento obrigatório;
IX - propor à autoridade competente a abertura de processo

administrativo disciplinar de servidores da sua unidade de lotação,
quando necessário;

X - aplicar penalidades de advertência e repreensão previstas
em lei;

XI - emitir parecer em processos submetidos à sua apreciação;
XII - controlar frequência, assiduidade, pontualidade, interesse,

participação e integração dos técnicos e demais servidores;
XIII -  manter sob sua responsabilidade os bens móveis,

equipamentos de informática, material de expediente, entre outros
utilizados;

XIV - prever, requisitar e conservar materiais necessários às
atividades da sua unidade administrativa.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECIFÍCAS

Seção I
Do Diretor Geral

Art. 29.  Ao Diretor Geral cabe desempenhar as seguintes
atribuições:

I - promover a gestão administrativa, financeira e técnica da
AGED-MA, em estreita observância às disposições normativas e
princípios da Administração Pública Estadual;

II - exercer a representação política e institucional do setor
específico da AGED-MA, promovendo contatos e relações com
autoridades e organizações de diferentes níveis governamentais;

III - assessorar o Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária
e Abastecimento - SAGRIMA e colaborar com outros dirigentes de
Estado em assuntos de competência da AGED-MA de que é titular;

IV - participar das reuniões de Diretores de Autarquias Estaduais
e dos órgãos colegiados superiores, quando convocado;

V - fazer indicação juntamente com Secretário de Estado de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento para o provimento de cargos
em comissão, funções gratificadas, atribuir gratificações e adicionais,
na forma da legislação em vigor;

VI - instaurar e julgar processo administrativo disciplinar no
âmbito da AGED-MA;

VII - delegar atribuições e competências a Assessores,
Diretores, Coordenadores, Chefes, Responsáveis Técnicos e servidores;

VIII - apreciar em grau de recurso hierárquico, quaisquer
decisões no âmbito da AGED-MA das unidades administrativas a ela
subordinadas, ouvindo sempre a autoridade cuja decisão ensejou o
recurso, respeitando os limites legais;

IX - ordenar despesas;
X - autorizar para aquisição de material permanente para

AGED-MA bem como a execução dos serviços de terceiros na forma
da legislação em vigor;

XI - ratificar dispensa e inexigibilidade de licitação;
XII - aprovar a programação de metas a ser executada pela

AGED-MA, unidades administrativas a ela subordinadas, assim como
a proposta orçamentária anual e suas alterações e ajustamentos que se
fizerem necessários;

XIII - expedir portarias normativas sobre a organização
administrativa interna da AGED-MA bem como portarias de caráter
técnico, não limitada ou restrita, por atos normativos superiores e
sobre a aplicação de leis, decretos ou regulamentos de interesse da
AGED-MA;

XIV - apresentar anualmente, relatórios analíticos das
atividades da AGED-MA;

XV - celebrar atos, contratos ou convênios de que a AGED-
MA seja parte, ou quando tiver competência delegada;

XVI - promover reuniões periódicas entre os diferentes
escalões hierárquicos da AGED-MA;

XVII - atender prontamente as requisições e pedidos de
informações do Judiciário e do Legislativo para fins de inquérito
administrativo;

XVIII - aplicar as penalidades previstas na legislação em vigor;
XIX - contratar consultores e prestadores de serviços externos,

na forma da legislação em vigor.

Seção II
Do Diretor Administrativo-Financeiro

Art. 30.  Ao Diretor Administrativo-Financeiro além das
atribuições previstas no Art. 28 deste Regimento, são deferidas as
seguintes:

I - apresentar ao Diretor Geral plano anual de trabalho,
relatórios dos resultados ou programas específicos da sua unidade
administrativa;

II - elaborar com as demais unidades administrativas proposta
orçamentária da AGED-MA;

III - opinar, quando solicitado, sobre assunto técnico de sua
área de competência;

IV - identificar as necessidades técnicas, implementar as
soluções, acompanhar as atividades na sua área de atuação;

V - controlar a documentação e as normas em sua área de
atividade.

Seção III
Do Diretor Técnico de Defesa e Inspeção Agropecuária

Art. 31.  Ao Diretor Técnico de Defesa e Inspeção Agropecuária
além das atribuições previstas no Art. 28 deste Regimento, são deferidas
as seguintes:

I - promover a gestão administrativa, financeira e técnica das
unidades sob sua responsabilidade, de forma articulada e harmônica e
em estreita observância às disposições normativas e princípios da
Administração Pública Estadual;

II - assessorar a Diretoria Geral nas atividades inerentes à sua
área;

III - substituir o Diretor Geral nos seus impedimentos;
IV - apresentar ao Diretor Geral o plano anual de trabalho ou

programas específicos e relatórios de resultados da AGED-MA, na
área sob sua responsabilidade;

V - elaborar e gerenciar a proposta orçamentária de suas
unidades administrativas sob sua responsabilidade, de forma articulada
e harmônica com seus subordinados;

VI - propor a concessão de gratificação por serviços
extraordinários e por condições especiais de trabalho para o pessoal
sob seu comando;

VII - sugerir à Diretoria Geral atos internos necessários ao
desempenho de atividades da sua área de competência;

VIII - efetuar a avaliação de desempenho dos seus
subordinados;

IX - opinar, quando solicitado, sobre assunto técnico de sua
área de competência;

X - requisitar, distribuir e movimentar o pessoal necessaìrio
aÌs atividades das coordenadorias sob sua responsabilidade;

XI - gerenciar plano de atividades dos servidores sob sua
jurisdição;

XII - identificar as necessidades técnicas, implementar as
soluções e acompanhar as atividades;

XIII - controlar a documentação e as normas em sua área de
atividade;

XIV - julgar em primeira instância, processos técnicos
administrativos pertinentes a sua área de atuação.

Seção IV
Do Chefe da Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas

Art. 32.  Ao Chefe da Assessoria de Planejamento e Ações
Estratégicas além das atribuições previstas no Art. 28 deste Regimento,
são deferidas as seguintes:

I - elaborar proposta orçamentária de sua unidade
administrativa;
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II - emitir parecer em expedientes, processos e relatórios

submetidos à sua apreciação;
III - prestar assessoramento ao Diretor Geral na elaboração de

diretrizes e políticas de ação e propor medidas  para o aperfeiçoamento
do  sistema administrativo;

IV - realizar periodicamente, reuniões com as equipes da
AGED-MA, com vistas à discussão sobre o desenvolvimento das
atividades de cada área;

V - coordenar as atividades técnicas das unidades
administrativas da AGED-MA constante no Plano de Ação Anual;

VI - coordenar, supervisionar e avaliar os trabalhos
desenvolvidos pela Assessoria.

Seção V
Do Chefe da Assessoria Jurídica

Art. 33.  Ao Chefe da Assessoria Jurídica além das atribuições
previstas no Art. 28 deste Regimento, são deferidas as seguintes:

I - representar a AGED-MA, na qualidade de preposto, nas
causas em que ela for autora, ré ou terceira interveniente, conforme
determinação do Diretor Geral;

II - representar os interesses da AGED-MA, na qualidade de
preposto, junto aos Colegiados ou Tribunais Administrativos,
conforme determinação do Diretor Geral;

III - opinar sobre contratos ou atos de outra natureza que
envolvam negócios jurídicos de interesse da AGED-MA;

IV - cumprir as determinações emanadas do Diretor Geral;
V - dirigir, supervisionar e controlar os trabalhos sob sua

responsabilidade;
VI - apresentar à chefia imediata o plano anual de trabalhos,

relatórios dos resultados ou programas específicos da sua unidade
administrativa.

Seção VI
Do Chefe de Posto Avançado de Sanidade Agropecuária

Art. 34.  Ao Chefe de Posto Avançado de Sanidade
Agropecuária, além das atribuições previstas no art. 28 deste Regimento,
são deferidas as seguintes:

I - sugerir a Diretoria Geral proposta orçamentária para as
unidades sob sua jurisdição;

II - opinar, quando solicitado, sobre assunto técnico de sua
área de competência;

III - identificar as necessidades técnicas, implementar as
soluções, acompanhar as atividades na sua área de atuação;

IV - gerenciar plano de atividades dos servidores sob sua
jurisdição;

V - apresentar relatórios semestral e anual das atividades
desenvolvidas pelas unidades sob sua jurisdição;

VI - controlar a documentação e as normas em sua área de
atividade;

VII - desenvolver e coordenar campanhas de “marketing”
interno e externo, divulgando os resultados obtidos pela AGED-MA;

VIII - definir, de forma participativa, plano de comunicação
interna e externa de modo a garantir padrão e qualidade na veiculação
das informações;

IX - sugerir às Diretorias a confecção de materiais institucionais
para informação do público;

X - estabelecer ou sugerir, com o apoio da área de formação do
servidor, as normas referentes à manutenção, implantação, renovação
de arquivos, protocolo e documentação;

XI - identificar as necessidades técnicas, implementar as
soluções e acompanhar as atividades na sua área de atuação;

XII - acompanhar e supervisionar as atividades das unidades
sob sua jurisdição.

Seção VII
Do Chefe de Gabinete

Art. 35.  Ao Chefe de Gabinete além das atribuições previstas
no Art. 28 deste Regimento, são deferidas as seguintes:

I - dirigir, supervisionar e controlar os trabalhos sob sua
responsabilidade;

II - elaborar proposta orçamentária de sua unidade
administrativa;

III - transmitir ordens e despachos do Diretor Geral às demais
unidades administrativas da AGED-MA;

IV - organizar as audiências do Diretor Geral.

Seção VIII
Dos Coordenadores

Art. 36.  Aos Coordenadores além das atribuições previstas
no Art. 28 deste Regimento, são deferidas as seguintes:

I - programar, orientar e controlar a execuc’aÞo das atividades
afetas a sua unidade organizacional;

II - instruir, observadas as competências da unidade
organizacional, os processos teìcnico-administrativos;

III - elaborar a programação anual das atividades sob sua
direção;

IV - opinar, quando solicitado, sobre assunto técnico de sua
área de competência;

V - apresentar relatórios semestral e anual das atividades
desenvolvidas pela Coordenadoria;

VI - fornecer dados para a elaboração da programação
orçamentária;

VII - controlar a documentação e as normas em sua área de
atividade;

VIII - assessorar o Diretor Técnico de Defesa e Inspeção
Agropecuária no relacionamento com a imprensa;

IX - desenvolver e coordenar campanhas de “marketing” interno
e externo, divulgando os resultados obtidos pela AGED-MA;

X - definir, de forma participativa, plano de comunicação
interna e externa de modo a garantir padrão e qualidade na veiculação
das informações;

XI - elaborar, com o apoio das outras unidades administrativas,
materiais institucionais para informação do público;

XII - estabelecer ou sugerir, com o apoio da área de formação
do servidor, as normas referentes à manutenção, implantação, renovação
de arquivos, protocolo e documentação;

XIII - identificar as necessidades técnicas, implementar as
soluções, acompanhar as atividades na sua área de atuação;

XIV - acompanhar e supervisionar as atividades das Unidades
Executoras Descentralizadas, nos assuntos pertinentes à Coordenadoria;

XV - gerenciar plano de atividades dos servidores sob sua
jurisdição.

Seção IX
Dos Chefes dos Serviços

Art. 37.  Aos Chefes dos Serviços além das atribuições
previstas no Art. 28 deste Regimento, são deferidas as seguintes:

I - dirigir, orientar, coordenar e controlar as atividades de sua
área,visando o seu perfeito funcionamento;

II - apresentar à chefia imediata o plano anual de trabalho,
relatórios dos resultados ou programas específicos da sua unidade
administrativa.

Seção X
Do Assessor Especial I e Assessor I

Art. 38.  Ao Assessor Especial I e Assessor I são deferidas as
seguintes atribuições:
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I - assessorar a Diretoria Geral na logística de gerenciamento

do Setor;
II - dirigir, promover e controlar os trabalhos sob sua

responsabilidade;
III - prever, requisitar e conservar materiais necessários às

suas atividades;
IV - promover os serviços de apoio administrativo ao Diretor-

Geral;
V - atendimento do público em geral.

Seção XI
Do Assessor Técnico

Art. 39.  Ao Assessor Técnico cabe desempenhar as seguintes
atribuições;

I - assessorar as Diretorias Técnicas na logística de
gerenciamento do Setor;

II - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e determinações
técnicas emanadas da Diretoria Geral e das Diretorias Técnicas;

III -  elaborar, redigir, estudar e examinar projetos e pareceres
administrativos;

IV -  atendimento do público em geral.

Seção XII
Da Secretária

Art. 40.  À Secretária são deferidas as seguintes atribuições:
I - manter atualizado o cadastro de autoridades e instituições

de interesse da AGED-MA;
II - auxiliar diretamente o Diretor-Geral e a Chefe de Gabinete

na elaboração de atas, ofícios e expedientes em geral;
III - receber ligações telefônicas, encaminhando ao setor

competente;
IV - fazer ligações externas e internas, diretamente ou por meio

de telefonista, transferindo a ligação para o solicitante ou transmitindo
o recado quando necessário;

V - auxiliar na preparação de correspondências, tabelas,
comunicados e outros documentos bem como providenciar a reprodução
e circulação dos documentos.

Seção XIII
Dos Auxiliares de Serviços

Art. 41.  Aos Auxiliares de Serviços são deferidas as seguintes
atribuições:

I - auxiliar a Agência no desenvolvimento de suas competências;
II - cumprir e fazer cumprir as determinações da Direção da

Agência;
III - auxiliar a Direção da Agência a que estiver subordinado.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42.  Os Postos Avançados de Sanidade Agropecuária
(PASA’s), em número de vinte, as Unidades Locais de Atenção à Saúde
Animal e Vegetal (ULSAV´s), os Escritórios de Atendimento
Comunitário (EAC´s) e as Barreiras Zoofitossanitárias estão localizados
na sede dos municípios conforme o disposto no Anexo IV desta Lei,
podendo ser alterados nas suas localizações e subordinações, mediante
critérios epidemiológicos definidos pela Diretoria Técnica de Defesa e
Inspeção Agropecuária.

Art. 43.  As Unidades Locais de Atenção à Saúde Animal e
Vegetal - ULSAV´s e as Barreiras Zoofitossanitárias, teraÞo coordenação
técnica-administrativa, obrigatoriamente, realizada por Responsaìveis
Teìcnicos, servidores do Quadro permanente da AGED-MA, consoante

suas atribuic’oÞes profissionais de engenheiro agrônomo, engenheiro
florestal ou médico veterinário, designados pelo seu titular.

Art. 44.  Os programas zoofitossanitários e demais atividades
técnicas desenvolvidas no âmbito das unidades constantes das alíneas
“a”, “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV do Art.  2º seraÞo gerenciados,
obrigatoriamente, por Responsaìveis Teìcnicos, servidores do Quadro
permanente da AGED-MA, consoante suas atribuic’oÞes profissionais
de engenheiro agrônomo, engenheiro florestal ou médico veterinário,
designados pelo seu titular.

Art.  45.  Para os efeitos de organização administrativa de que
trata a presente Lei, ficam mantidos os cargos em comissão e as funções
gratificadas constantes dos Anexos I e II e criados os cargos em comissão
na forma do disposto no Anexo III.

Art.  46.  As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão à conta de recursos orçamentários próprios.

Art.  47.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI Nº 115 / 14

Acrescenta dispositivo a Lei nº 8.712, de 16.11.07,
que dispõe sobre a obrigatoriedade da execução dos
Hinos Nacional e do Maranhão e dá outras
providencias.

Art. 1º -Fica acrescido o art. 3º a Lei nº 8.712, de 16 de novembro
de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade da execução dos Hinos Nacional
e do Maranhão , e dá outras providencias, com a seguinte redação.

Art. 3º - Compete a Federação Desportiva ou a entidade
promotora do  evento esportivo a  fiscalização quanto a
execução  desta Lei,  ficando fixada  multa de  CR$
10.000,00(dez mil reais) em caso de descumprimento da mesma.

Art. 2º - Renumere-se os demais artigos.
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
Plenário Deputado Nagib Haickel do Palácio Manuel Beckman,

São Luís – MA, em 15 de maio de 2014. - MANOEL RIBEIRO -
DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO Nº 120 / 14

Senhor Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembléia
(Art.163 inciso III), requeiro a Vossa Excelência, que após ouvido o Plenário,
seja discutido e votado em regime de urgência, em uma sessão extraordinária,
logo após a presente sessão,   as seguintes Proposições de Leis: Projeto de
Lei nº 059/2011; 026/2012; 228/2012, 266/2013 e 265/2013, todos de
minha autoria.

PLENÁRIO DEPUTADO “GERVÁSIO SANTOS”, DO
PALÁCIO “MANOEL BEQUIMÃO”, em 16 de maio de 2014. -
VIANEY BRINGEL  - Deputada Estadual
NOS TERMOS DO ART. 107 DO REGIMENTO INTERNO, O SR.
PRESIDENTE DETERMINOU A INCLUSÃO DO REQUERIMENTO
NA ORDEM DO DIA. 20.05.14
EM: 19.05.14

INDICAÇÃO Nº 160 / 14

Senhor Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois de
ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal de São Luís Edivaldo Holanda Júnior, solicitando a recuperação,
em caráter de urgência, da via Transrural, especialmente no trecho
compreendido entre o Cruzeiro de Santa Barbara até a Vila Magril.

A adoção da providência acima tem como finalidade restabelecer
as condições de uso de uma importante via de escoamento da produção
rural, bem como beneficiar a população que vive na região.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL”, DO PALÁCIO
MANOEL BEQUIMÃO, EM 14 DE MAIO DE 2014. - EDUARDO
BRAIDE - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 146 DO REGIMENTO INTERNO, O
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO
ROGÉRIO CAFETEIRA - Expediente lido, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Expediente lido. À publicação.

III - PEQUENO EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Com a palavra, o deputado Raimundo Cutrim, por cinco minutos, sem
direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO RAIMUNDO CUTRIM (sem revisão
do orador) – Senhor presidente, senhoras e senhores deputados, imprensa,
internautas. Eu falo hoje me referindo aquele fato ocorrido com a morte da
escrivã, lá em Caxias, a senhora Loane Maranhão da Silva, que foi um fato
realmente, dia 15 que ocorreu por volta de 10h00 para as 11h00, é um fato
triste, menina nova, 3 ou 4 anos de polícia, em seu local de trabalho e que
a gente ali jamais poderia pensar que ocorresse um fato desse. Mas isso
realmente ocorre, são reflexos de um desastre, no sistema de Segurança
Pública, que a governadora nomeou aquele secretário importado e ela
apostou para chegar no fundo do poço, isso quando ocorre é porque o
sistema fragilizado, o sistema está sem credibilidade. Então, isto é
responsabilidade única e exclusivamente da governadora Roseana Sarney,
que apostou pelo Sistema de Segurança Pública que realmente acabou, e
agora o Afonso vai ter muito trabalho para equilibrar. Esse final de semana
foram nove homicídios, agora ainda pouco, eu ouvi comentários, através
da imprensa, que havia duas ou três pessoas baleadas, ali no terminal de
ônibus. O que ocorreu com esta escrivã, isto aqui é um fato característico
de descredibilidade do Sistema de Segurança Pública. E a governadora hoje,
é como eu venho dizendo: praticou o crime de genocídio pela omissão. A
responsabilidade é única e exclusivamente da governadora Roseana Sarney.
É como eu venho dizendo, que nós temos governadora, mas não temos
governo, o sistema acabou. No caso da penitenciária, mais um. Ano passado,
no mês de março ao mês de dezembro, foram sessenta homicídios e ela
deixando, ocorreram sessenta homicídios, este ano, já são quinze e as fugas
nem se fala mais. Mataram um esse final de semana, mas aqui tudo é
normal. A governadora está, praticou um crime, continua praticando caso
de genocídio, por omissão. A situação é grave e hoje a única responsabilidade
e a governadora Roseana Sarney, a única responsabilidade da desgraça do
Sistema de Segurança Pública, que ela apostou para ver acabar com o
Sistema de Segurança Pública. Então, foi um problema pessoal, e eu vou
acabar e acabou. Agora para se trabalhar, vai se trabalhar primeiro o quê?
É na credibilidade, mas para trabalhar no Sistema de Segurança Pública
com credibilidade não se faz em três, quatro, cinco, seis meses. Então é
muito difícil se trabalhar em credibilidade em três, quatro, cinco meses.
Mas aqui outro assunto que me chamou atenção, eu vi aqui no Blog do
Luís Cardoso, aqui do dia 14, ele diz que: “agiotas continuam bancando
campanhas politicas, no Maranhão”. Aí me chamou atenção. Diz aqui:
“Prefeito eleito pelo dinheiro da agiotagem fica amarrado nas mãos dos
supostos empresários e a cada dinheiro repassado aos agiotas imediatamente
é retomado um novo empréstimo”. Entre os agiotas estão juízes de Direito,
deputados estaduais. Senhor Presidente, deputados estaduais aqui está no
blog do Cardoso. Fazendeiros, donos de hotéis, proprietários de
supermercados, advogados, construtores, donos de boates, pasmem, até
um padre e dois pastores evangélicos, no Maranhão. Então, são fatos
realmente que é uma denúncia daquela vez que eu fiz do Décio Sá, que eu
pedi uma CPI que eu tive 9 assinaturas e a nossa CPI falta uma assinatura,
senhor Presidente, nós temos 14 assinaturas. Então, aqui o Blog do Luís
Cardoso está dizendo que tem deputados envolvidos com agiotagem, então
aquele bandido que a governadora colocou no sistema de segurança pública
e jogou na imprensa que o Cutrim era agiota. Então, chegou a oportunidade
para a gente saber quem são os deputados envolvidos com agiotagem, está
aqui, Senhor Presidente, isso aqui é uma denúncia grave, denúncia grave,
então vamos apurar se tem deputados envolvidos com agiotagem, eu acho
que é bom e dar os nomes e saber quem são os deputados.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Deputado Cutrim, isso é uma denúncia feita por quem?

O SENHOR DEPUTADO RAIMUNDO CUTRIM - Está no
Blog do Luís Cardoso.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Blog não é denuncia.

O SENHOR DEPUTADO RAIMUNDO CUTRIM - Aqui no
dia 14/05.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Blog este Poder não pode tomar uma notícia de Blog como denúncia
oficial.
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O SENHOR DEPUTADO RAIMUNDO CUTRIM – Sim, mas,

é uma denúncia grave! Na vez passada, eu pedi uma CPI que o Décio Sá na
época dizia que os deputados estavam vendendo emendas antecipadas
para agiotas, eu pedi uma CPI naquela época tive nove assinaturas e a
nossa CPI tem quatorze, falta só uma, ou tem treze assinaturas, ou quatorze,
não sei, falta uma assinatura para que a gente possa definir essa situação,
é só isso senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Deputado Cutrim, com certeza se essa Mesa receber a denúncia assinada
por quatorze deputados nós instalaremos a CPI. Deputado Rigo Teles.

O SENHOR DEPUTADO RIGO TELES (sem revisão do orador)
– Senhor Presidente, senhores membros da Mesa, senhoras e senhores
deputados, imprensa, galeria, amigos que nos assistem através da TV
Assembleia. Senhor presidente, venho aqui a essa tribuna para destacar a
ida do Senador Lobão Filho a Região Tocantina, mais precisamente a
cidade de Imperatriz, na ultima quinta-feira próxima passada. Eu ouvi a
oposição falar da Região Tocantina, ouvindo alguns deputados que tem
suas bases lá na Região Tocantina e eu como faço parte do Centro Sul
Maranhense e uma boa fatia na Região Tocantina, também votado naquela
região, inclusive na cidade de Imperatriz, não fui lá  na época  do pré-
candidato Luís Fernando, não cheguei com ele na cidade de Imperatriz
nenhuma das vezes, mas agora acompanhando a comitiva a convite do
Senador Lobão Filho, assim o fiz, fui à cidade de Imperatriz, participei de
vários movimentos, de reuniões do Senador Lobão Filho com a classe
política, vi ali o Ministro da Pesca que estava presente na cidade, também
é Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, três deputados federais, o deputado
Gastão Vieira, o deputado Pedro Fernandes e o deputado Kleber Verde
estavam lá presentes também na comitiva do Senador Lobão, vários
deputados estaduais, o deputado Rigo Teles estava presente, o deputado
Antônio Pereira, o deputado Léo Cunha, o deputado Hélio Soares, o
deputado André Fufuca, o deputado Edilázio, o deputado Dr. Pádua,
sempre presente também na comitiva, dezoito prefeitos registravam
presença naquele momento no Auditório do Hotel Imperial lá na Cidade de
Imperatriz, treze vereadores somente do município de Imperatriz e dezenas
e dezenas de vereadores de outras regiões, como já disse aqui dezoito
prefeitos, vários ex-prefeitos, dezenas ou centenas de ex-vereadores. O ex-
prefeito Ildon Marques também ali presente, declarando apoio a pré-
candidatura, a visita do Senador Edinho Lobão em Imperatriz, a classe
política, a Sociedade Civil Organizada. Então eu vi ali a satisfação e a
alegria das pessoas, e eu ouvi aqui alguém falar que, Imperatriz era ruim,
que Imperatriz a eleição era muito difícil. Estou vendo que é difícil para
quem for fraco, mas uma campanha dessa que vem aí pela frente com um
grupo político desse, com a maioria dos deputados estaduais dessa Casa
aqui o apoiando, com a maioria dos deputados federais, dos 18 deputados
federais, 12 deputados federais empenhados nesta luta, dos  42 estaduais,
31, empenhados nesta luta, quase 200 prefeitos, dos 217 prefeitos do
Estado do Maranhão, muitos ex-prefeitos, centenas de vereadores nesse
apoio a essa pré-candidatura, naquele momento, lá na cidade de Imperatriz
e na região Tocantina. Então, ali, senhor Presidente, deu para observar que
a eleição é disputada naquela região, aquela história do já ganhamos, já
vencemos, já ganhou não existe, é uma eleição disputada naquela região,
hoje não dá para ver o termômetro de quem será o vencedor, mas sim terá
o termômetro de uma eleição disputada numa região onde a Oposição aqui
diz que lidera e vejo lá uma eleição disputada pela presença das lideranças
políticas, apesar do prefeito Sebastião Madeira não estar apoiando esta
pré-candidatura do senador Lobão Filho, mas vi ali a classe política como
ex-prefeito Hildon Marques se empenhou, vestiu a camisa e disse que está
na luta como se fosse uma eleição dele mesmo na luta da pré-candidatura
do nome para levar as convenções, agora no dia 30 de junho, o nome do
pré-candidato senador Lobão Filho. Então, vi ali a classe política unida, vi
o povo, a multidão que estava esperando no aeroporto, a multidão que
seguiu em carreata até o Hotel Imperial e ali estava declarando total apoio
a esta pré-candidatura ao nome do senador Lobão Filho. Então, deu para
tirar a dúvida quem tinha, e ter a certeza de que é uma campanha bem
disputada e uma eleição disputada naquela região, a região na cidade de
Imperatriz, nos municípios circunvizinhos, naqueles vários municípios
no entorno de Imperatriz, mais precisamente no Sul do Maranhão e na

Região Tocantina, uma eleição disputada, que lá não dá para saber ainda
quem é o vencedor.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Deputado Zé Carlos.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ CARLOS (sem revisão do orador)
– Senhor presidente, senhoras deputadas, senhores deputados, imprensa,
galeria, companheiro Saraiva, em nome de quem eu quero cumprimentar a
todos os nossos companheiros que fazem a AGED. Senhor Presidente,
está previsto para a votação em primeiro turno um Projeto de Lei de nossa
autoria, que institui o Dia do Servidor da Fiscalização Agropecuária, que
vai ser comemorado no dia 10 de novembro de cada ano, que já tem parecer
favorável da Comissão de Constituição e Justiça e está para ser votado.
Mas eu queria aproveitar a oportunidade mais uma vez para dizer que essa
escolha do dia 10, foi uma escolha feita por uma razão especial, nesta data
em 2011  Senhor Presidente, a Lei nº 9.492 instituiu o Plano de Carreiras
e Cargos e Remuneração do Grupo Ocupacional de Atividades e Fiscalização
Agropecuária - AFA, a AFA substituiu o GOADA, Atividade de Defesa
Agropecuária instituída pela Lei nº 8.113 de 10 de maio de 2004. Essa data
foi objeto de escolha da diretoria do sindicato por dois motivos. O primeiro
pela coincidência do dia 10 marcante em duas oportunidades da vida
profissional desses grandes profissionais deste quadro. O mês de novembro
porque o dia naquele mês representa uma vitória de uma longa batalha
travada ao longo dos breves anos de existência da AGED, estatal que reúne
oficial e funcionalmente os profissionais das atividades e categorias na
prestação de relevantes serviços agropecuários maranhenses. Eu queria,
mais uma vez, senhor Presidente e nunca vai ser demais dizer que essa
iniciativa de ter uma data para comemorar e realçar o trabalho desse
profissional e não representa simples detenção de data, de calendários de
eventos, é uma forma de lembrar aos que usufruem dos benefícios
proporcionados por esses trabalhadores a importância de sua atuação nos
negócios do empresariado rural e na prevenção de riscos à saúde e a
economia que resulta no cumprimento do dever desses servidores. Também
significa ter um dia para que todos possam se confraternizar mostrando a
seus familiares e usuários por meio de manifestações diversas o quanto de
sacrifício e dedicação envolve essa atividade e que atuação profissional
significa para o bem-estar dos familiares o êxito empresarial dos
beneficiários dos serviços e o fortalecimento da economia do ente público,
que é o nosso Estado. Quero, mais uma vez, lembrar da importância dos
fiscais agropecuários. Os integrantes desse Grupo Ocupacional de
Atividades são responsáveis pela aplicação das normas, dos Programas de
Defesa e Inspeção Sanitária Animal Vegetal. Sob sua guarda, deputada
Graça Paz, está a preservação da sanidade dos rebanhos, de vegetais e da
educação sanitária. A qualidade dos alimentos que a população maranhense
consome e quiçá grande parte do mundo. O grupo que enfrentou o desafio
de colocar o Maranhão no status de Zona Livre da Febre Aftosa com
vacinação, já por diversas vezes fiz lembrar a esta Casa aqui o quão
importante foi o Grupo AFA nessa grande vitória da economia maranhense.
Responsáveis também pelo reconhecimento internacional, como disse, da
Aftosa com vacinação. Outras batalhas que são travadas por esse grupo: o
comércio e o uso de agrotóxicos, fiscalização do comércio, uso e destino de
embalagens vazias e de ações preventivas contra as pragas e doenças que
ameaçam a produção agrícola. Essa classe tem muitas reivindicações que
também já tive a honra de defender nessa tribuna. A voz que representa o
Grupo AFA, que é seu Sindicato, legítimo representante dessa categoria,
presidido por esse batalhador, o companheiro Francisco Saraiva, está
empenhado em lutas que eu gosto de citar e vou relembrar: recompor o
quadro de fiscais, técnicos e auxiliares por meio de concurso público; a
quantidade de empregados desse grupo está muito aquém da necessidade
do nosso Estado; de criar e estabelecer gratificações por cargos e gestões,
uma reestruturação do Grupo; de evitar extinção das barreiras fixas, pontos
de fiscalização de trânsito animal e vegetal, de produtos e subprodutos de
origem animal e vegetal que possam portar pragas e doenças, e, por último,
de oferecer cursos de qualificação sanitária. Senhor presidente, um minuto
eu peço a V. Ex.ª para concluir e dizer que, em seus quadros, pouco mais de
900 servidores, apenas 365 deles estão habilitados a cumprir legalmente as
atribuições de comércio, aos órgãos e de fazer a fiscalização agropecuária
e emitir os documentos validos PTV- Permissão de Trânsito Vegetal e
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GTA- Guia de Trânsito Animal. Portanto, Senhor Presidente, eu não
tenho dúvida que votarmos aqui por esta instituição desse dia, nós
estaremos, no mínimo, dizendo a estes profissionais o quanto eles são
importantes e merecem ser reconhecidos por todo o povo maranhense,
muito obrigado, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Concedo a palavra à deputada Gardênia Castelo.

A SENHORA DEPUTADA GARDÊNIA CASTELO (sem
revisão da oradora) – Senhor Presidente, senhoras deputadas, senhores
deputados, galeria, imprensa, internautas, telespectadores da nossa TV
Assembleia. Eu queria aqui registrar e ao mesmo tempo agradecer um
trabalho enviado pelo Ministério Público Estadual, na pessoa do promotor
José Claudio Cabral Marques. Um trabalho que fala exatamente sobre o
tema: Violência na Grande Ilha; tema esse que é abordado aqui de forma
recorrente, inclusive pelos colegas, hoje mesmo o deputado Cutrim já
abordou esse tema. E é nesse trabalho muito bem feito pelo Dr. José
Claudio, ele mostra que enquanto no ano de 2013 nós tivemos durante
todo ano 982 casos de mortes violentas aqui dentro da Ilha, em apenas três
meses deste ano de 2014, essas mortes já chegaram a 295, ou seja, 30% do
total, quase 100 mortes violentas em média por mês, que representa um
avanço inconcebível para uma sociedade que pelo menos do ponto de vista
constitucional vive em tempo de paz. E quase corroborando com essas
estatísticas a mídia publicou que no ultimo sábado dia 17, um homem foi
executado a tiros às 10:00h da manhã na Litorânea, ali na Praia de são
Marco, na presença de diversos populares que nada puderam fazer. Vimos
também, revoltados, quinta-feira passada um crime de grande repercussão
nacional, que ocorreu na cidade de Caxias chocando a todos nós não só
pela barbárie do assassino, que matou uma escrivã de polícia, jovem dentro
da própria delegacia em que ela trabalhava, como nos choca também pela
insegurança do policial dentro do seu ambiente de trabalho. É inaceitável,
na própria delegacia, delegacia essa que serve não só como Delegacia
Regional, mas como Delegacia da Mulher, uma mulher escrivã morrer
assassinada por um depoente, um depoente, inclusive suspeito de ter
estuprado as duas filhas. A que ponto chegamos, se dentro da própria
delegacia o policial, no dever do seu ofício, não tem segurança, quem mais
vai ter segurança nesse Estado? Então é muito, é muito sério e o pior: que
há suspeita mesmo até de que esse crime tenha sido praticado com uma
das facas que estava na delegacia, fazendo parte do acervo de armas
apreendidas pela polícia local, que o assassino pegou e usou contra a moça
e contra uma colega também que tentou ajudá-la e está gravemente ferida.
Olha, sinceramente, isso, deputada Vianey, causa ainda muito mais revolta,
é difícil até de acreditar como pode numa delegacia de polícia, as armas que
são apreendidas ficarem em cima de mesa, para que alguém que chegue lá
possa fazer uso das armas? Quer dizer, na própria delegacia não se tem
segurança alguma, isso é um caso clássico de como está sendo tratada a
segurança no nosso Maranhão. É lamentável, a família dessa moça está
destruída, é uma família destruída. Entã,o realmente, é inconcebível o que
ocorreu na cidade pacata, a cidade de Caxias, é uma cidade tranquila, mas
que realmente a gente não pode calar diante de um crime deste, inclusive
ontem mesmo, houve até um outro assassinato na Penitenciária de
Pedrinhas, aumentando a estatística do horror e expondo cada vez mais a
fragilidade do nosso Sistema. Senhor Presidente, em face desse estado de
coisas, entendo que ou a gente se debruça objetivamente sobre a crua
realidade que os números mostram e que a pratica ratifica a cada dia, ou eu
diria até mesmo que nós já estamos vivendo e nós não seremos, nós já
somos um povo acuado pelo medo, insegurança e pela incerteza no dia de
amanhã, já que as nossas autoridades não levam a sério um assunto tão
importante quanto este. Aproveito aqui para desejar boa sorte ao novo
secretário de Segurança doutor Marcos Afonso Júnior, porque eu sei que
ele precisa realmente de boa sorte, mas, mais do que boa sorte, eu aproveito
para pedir que ele haja com muita determinação no enfrentamento desta
realidade, que carece de respostas urgentes para as questões sociais que a
população tanto reclama no âmbito da Segurança Pública. Era esse o nosso
registro para o Pequeno Expediente, obrigada Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Deputado Max Barros.

O SENHOR DEPUTADO MAX BARROS (sem revisão do
orador) - Senhor Presidente deputado Arnaldo Melo, senhores membros
da Mesa, senhoras deputadas, senhores deputados, jornalistas, galeria,
aqueles que nos veem pela televisão e pela internet. O assunto que me traz
a Tribuna hoje é a questão fundiária no nosso Estado, é um tema recorrente,
eu pessoalmente tenho tratado desse assunto mais especificamente na Ilha
de São Luís, a regularização fundiária da Ilha de São Luís que já vários
esforços foram feitos, até a Assembleia teve uma participação muito grande
na aprovação de Emendas Constitucionais tanto nessa Casa como
pressionando o Congresso Nacional para alterar a legislação de maneira
que contribuísse com a regulação fundiária na Ilha de São Luís. Houve
alguns avanços, mas infelizmente o Governo Federal continua irredutível
mesmo tendo inúmeras derrotas na Justiça Federal, eu já acionei o
Ministério Público Federal que tem uma ação, eu mesmo tenho uma ação
popular, e todas as instancias em que essa ação foi julgada quem ganhou foi
o povo de São Luís. É a questão que diz a propriedade dos terrenos de São
Luís, que diz a questão do pagamento de foros e laudêmios, mas o governo
adota medidas protelatórias e isso inclusive pode gerar no futuro um dano
muito grande aos cofres públicos federais, porque ele terá essa taxa que ele
cobra quando transitar e julgado provavelmente ele vai ter que devolver
com juros e correção monetária de quem ele cobrou. Então esses burocratas
do governo federal, do SPU que agem dessa maneira além de prejudicar a
população de São Luís, estão prejudicando o erário público federal, porque
o governo federal terá que pagar tudo aquilo que recebeu com juros e
correção monetária. E senhor Presidente, o deputado Othelino Neto já
tratou do assunto aqui nesta Casa, outros parlamentares também e o
representante local do DPU nunca forneceu a informação daqueles
moradores que já foram contemplados, que o próprio Governo Federal
reconhece que a área não é da União, é a gleba do Turu, da Cohab e que V.
Exa. prontamente ficou de acionar a Procuradoria da Casa para tomar
providências junto ao representante local do SPU, para que forneça
informações daquelas glebas que já não são mais da União, e, até hoje, não
foram fornecidas e V. Exa. prontamente ficou de acionar a Procuradoria
para que, baseado na Lei da Informação, essas informações sejam prestadas
a esta Casa para que todos os moradores da Cohab, Turu, do Olho d’Água
que ainda não  foram regularizados, possam regularizar os seus terrenos.
Então, essa é uma luta que nós vamos continuar e que, infelizmente, nós
estamos sofrendo com a insensibilidade do Governo Federal. E quanto à
questão fundiária, nós estamos com um problema emergencial agora, na
gleba Data Folha na divisa do município de Santa Quitéria e Milagres, lá a
ocupação, deputada Primo, que, há mais de 5 anos, 80 famílias moram
nessa gleba, moram produzindo, plantando mandioca, milho, basicamente
agricultura de subsistência. E o mais incrível é que essa área é do próprio
INCRA. O INCRA que gasta tanto dinheiro para desapropriar áreas, para
assentar pessoas, essa área é do próprio INCRA, e o INCRA está acionando
a Justiça para botar polícia para tirar os agricultores que estão trabalhando
e morando nessa terra. Então, eu faço, aqui da tribuna, um apelo aos
dirigentes locais do INCRA, para que tenham essa sensibilidade, essas
famílias que necessitam da terra para morar e para produzir, estão dispostas
a resistir e eu acho muito perigoso colocar a polícia para tirar agricultor de
terra do governo federal. E se houver algum incidente, alguma pessoa ficar
ferida, que eu espero que isso não aconteça, nós sabemos que a
responsabilidade é do INCRA, porque ele usa tanto recurso público para
assentar pessoas, desapropriar terras de grandes proprietários para assentar
pessoas, e em uma área que é de sua propriedade, ele aciona a justiça para
tirar o pequeno agricultor que lá está produzindo, que está recebendo seu
ganha pão e dinamizando a economia, dinamizando a economia de
subsistência do nosso Estado, é realmente lamentável. Então a informação
que eu tenho é que talvez amanhã esteja a policia para retirar mais de 80
famílias dessa gleba, e, isso mais uma vez eu repito, a disposição dos
moradores, a revolta é muito grande e a tendência é que eles resistam e isso
pode causar acidentes graves e com consequências muito ruins para a
população daquela gleba e a repercussão muito negativa para o INCRA,
inclusive que é o proprietário da terra e que algum tempo já devia ter
tomado às providencias para regularizar a situação desses agricultores.
Muito obrigado senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Deputado Neto Evangelista.
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O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA - Senhor

Presidente, senhores deputados, senhoras deputadas, cumprimentar em
especial a galeria, pessoal da imprensa. Senhor presidente, eu vou relatar
um caso que aconteceu e eu não podia deixar de relatar, porque isso chocou
o Brasil inteiro. Na semana passada no dia 15 de maio, dia que meu pai
fazia 04 anos de falecido, por isso já é um dia especial para mim, eu fui
acordado com a notícia de que um grande amigo tinha sido assassinado,
aqui em São Luís. Acho que todos vocês devem ter olhado as imagens,
passou no Jornal Nacional, passou nos jornais aqui do Maranhão, de
todas as emissoras. Senhor presidente, é algo bárbaro, V. Ex.ªs devem ter
acompanhado, Manuca, ele sete horas da manhã na porta da casa da irmã,
chegaram dois marginais e pediram o celular, ele entregou e o infame deu
dois tiros, um atingiu o coração e o outro pegou o fígado e o pulmão. Esses
marginais ainda fizeram mais três assaltos depois que assassinaram o
Manuca. Foi algo que chocou o País inteiro por ter sido gravado o
assassinato do Manuca e ainda era uma pessoa especial. Quando ele era
pequeno ele caiu, bateu a cabeça numa pedra e não voltou a ficar 100%
normal. Você sabe quando você tem um amigo e que a única coisa que ele
quer em troca é a sua amizade? Esse era o Manuca comigo. Eu fui olhar as
fotos da minha campanha de 2010, incrível quando eu estava em Zé Doca,
a família dele é de lá, tem raízes por lá, todas as minhas fotos de campanha
ele estava aqui do meu lado, uma pessoa decente, não fazia mal para
ninguém e foi assassinado brutalmente por esses infames, que a polícia, eu
quero parabenizar a ação da Polícia Civil que rapidamente fez a investigação
e já capturou esses marginais. Eu espero que eles possam pagar da pior
forma possível que um ser humano possa pagar, é o que realmente espero.
Eu não podia deixar, Senhor Presidente, de relatar esse caso aqui na
Assembleia das barbaridades que vem acontecendo aqui em São Luís,
Manuca foi um grande amigo que eu perdi, mas se eu for relatar os conhecidos
que eu tenho perdido, ali por exemplo, no Bairro do São Francisco todo dia
um morre assassinado. É a insegurança que toma conta da capital São Luís.
É falta de efetivo? Creio que sim, porque nós somos o Estado da Federação
com menor numero de policiais para habitantes, segundo a ONU
recomenda. É falta de programas sociais com a criançada? Creio que sim,
porque a maioria desses assassinos, inclusive o que matou o Manuca, era
menor de idade, são menores de idade. Então falta por parte da Prefeitura,
falta por parte do Estado, ações sociais com a juventude. Essa Casa tem
um programa social, que é o Programa Sol Nascente. Lembro-me quando
era na Ilhinha, 154 crianças que estavam nas ruas foram para esse programa,
só um não teve jeito, que foi assassinado, preso em Pedrinhas. Mas falta
o empenho do Poder Público, sobretudo, deputado Roberto, em ações
sociais com a criançada e com a juventude de São Luís. Fica este meu
registro, senhor Presidente, e essa minha lamentação por ter perdido esse
grande amigo, e o relato da insegurança que vivemos hoje, em São Luís do
Maranhão. Muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Deputado Rogério Cafeteira.

O SENHOR DEPUTADO ROGÉRIO CAFETEIRA (sem
revisão do orador) – Senhor Presidente, senhoras e senhores deputados,
membros da imprensa, galeria. Hoje, venho aqui para tratar de dois assuntos:
Primeiro, agradecer à cúpula da Secretaria de Segurança e ao Comando da
Polícia Militar do Maranhão, pela forma célere como atendeu o nosso
pedido e enviou já as viaturas para a Região de São João dos Patos. Sete
viaturas, duas motos que ficaram divididas da seguinte forma: São Francisco
uma viatura, Barão de Grajaú, uma viatura; Benedito Leite uma viatura;
Pastos Bons, também uma viatura; Passagem Franca, também contemplada
com uma viatura e São João dos Patos, com duas viaturas e duas motos
por ser a sede regional. Então, eu gostaria de agradecer a forma como fui
atendido e parabenizar o major Emerson, que comanda aquela Regional e
que também competentemente já veio buscar as viaturas e, no último dia
12, Senhor Presidente, tivemos a satisfação de entregar essas viaturas
nesses municípios que, com certeza, vão ajudar no policiamento dessa
região. Também aqui, eu gostaria de comunicar que já fizemos mais um
pedido para que seja completa nossa região, que sejam contemplados
também os municípios de Paraibano, Lagoa do Mato, Sucupira do Riachão
e São Domingos do Azeitão, Senhor Presidente. Então, de já, eu agradeço,
que eu tenho certeza de que o comando da Polícia Militar e o comando da

Secretaria de Segurança, com certeza, o mais prontamente possível, irá
atender o nosso pedido. Gostaria também de relatar uma visita que fiz, na
última quinta-feira, ao ministro Edison Lobão das Minas e Energia. Lá
estive acompanhado do vice-prefeito de Pastos Bons, Macson Mota, dos
vereadores Zé Renato e Jair, e do ex-vereador e suplente hoje Valmirês. Lá
fomos tratar do problema de luz, de oscilação de luz que existe naquele
município, e lá o ministro nos atendeu e se colocou ao nosso lado para
defender uma instalação de uma subestação de energia naquele município
ou uma ampliação, se verá tecnicamente qual é o mais viável, para que seja
resolvido o problema da oscilação de luz que tem trazido inúmeros
prejuízos à população de Pastos Bons. Então, aqui eu queria, de público,
agradecer a presteza do ministro Lobão, como sempre faz com todos os
parlamentares aqui do Maranhão e está sempre disposto a dar a sua
contribuição para que o povo do Maranhão tenha uma qualidade de vida
cada vez melhor. Muito obrigado, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Aproveito para parabenizar o deputado Rogério Cafeteira, pela indicação
das viaturas para os municípios do Sertão, embora eu tenha que fazer a
revisão deputado, que os municípios que mais precisam não foram atendidos,
que é Sucupira do Riachão e São Domingos do Azeitão. Mas fica registrado
isso para que o Secretário de Segurança corrija esse equivoco. Com a
palavra o deputado Bira do Pindaré.

O SENHOR DEPUTADO BIRA DO PINDARÉ (sem revisão
do orador)- Senhor Presidente, colegas parlamentares, imprensa, galeria,
servidores, povo do Maranhão. Eu queria senhor Presidente, saudar aqui
a galeria, os servidores do FISCO, acredito que é isso. Sejam bem vindos a
esta Casa. Quero aqui me referir ao tema dos ônibus escolares, nós trouxemos
para cá esse debate e por conta de denuncias que recebemos sobre a
existência de ônibus escolares no Estado do Maranhão, e tivemos a iniciativa
de ir lá na quinta-feira, vários deputados compareceram e foi possível
constatar que de fato os ônibus existiam; 75 ônibus, todos estocados numa
garagem lá no Bairro do Turu. E se pode verificar que a ação da Oposição
foi importante nesse momento, porque a gente já tem conhecimento pela
imprensa que, amanhã, esses ônibus serão entregues, o que é algo
extremamente positivo, pena que chega com certo atraso, e a pergunta que
se faz, é por que não entregaram antes? Essa é a pergunta: por que que não
entregaram antes? E as explicações até aqui, elas são muito desencontradas.
A primeira vez que eu toquei no assunto da tragédia de Bacuri refletindo
sobre o papel do Estado em relação a isso. Disseram que não tinha nada a
ver com o estado. Que o governo do Estado não tem nada a ver com
transporte coletivo, que isso é responsabilidade dos prefeitos, eles que se
virem, e etc. Eu me lembro desse debate aqui, fiz com a liderança do
Governo. Quando chegou a denúncia que trouxemos, a primeira reação foi
dizer que o problema era de nota fiscal, que não havia nota fiscal, depois
que não havia vistoria, que não foi feita a vistoria, depois que era um
problema do DETRAN, que o DETRAN não tinha feito emplacamento.
E, finalmente, chegou aqui para nós um ofício do deputado federal Pedro
Fernandes que foi secretário de Educação, até pouco tempo, onde ele
informa que o que explica o atraso na entrega desses veículos é a resolução
do CONTRAN, uma resolução de nº 380/2011. Então você observa que
não há uma explicação convincente por parte do Governo, que a cada
momento se disse uma coisa, e, a verdade é que a ação da oposição desse
momento foi determinante, para que o Governo anunciasse a entrega e
desse a destinação imediata a esses veículos, a esses ônibus escolares que
precisam urgentemente ser distribuídos aos municípios, para garantir um
transporte descente, pelo menos aos estudantes de ensino médio, que é
responsabilidade direta do Governo do Maranhão. Então a gente considera
que o nosso papel foi cumprido e que nós exercemos legitimamente a
prerrogativa de cumprir o nosso papel como fiscalizadores do Poder
Executivo, e o resultado pelo menos na reação do Governo, que é fazer as
entregas dos ônibus e eu espero que seja entregue mesmo. Eu espero que
amanhã conforme anunciado e prometido os ônibus sejam entregues e a
gente vai acompanhar isso até o final. De maneira que esta é uma situação
poderia ser muito mais facilmente resolvido e com muita antecedência, não
precisava nenhum estudante morrer, não precisava essa tragédia ter
acontecido para que a gente entendesse a importância que é garantir um
transporte escolar descente aqui no Estado do Maranhão. E é algo que está
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ao alcance do Governo, para quem tem mais de R$ 14 bilhões de reais de
arrecadação, nada justifica e nada explica que os estudantes maranhenses
sejam transportados em pau de arara como continua acontecendo até hoje.
Portanto nos damos por satisfeito pela ação que a Oposição teve nesse
momento e, graças a ação da Oposição, o Governo agora se sente obrigado
a fazer entrega dos ônibus e desfazer as suas intenções, que nós sabíamos
qual era. Era fazer uso politica da entrega desses equipamentos que nada
mais é do que um direito da nossa população. Muito obrigado, senhor
Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Deputado Othelino Neto.

O SENHOR DEPUTADO OTHELINO NETO (sem revisão do
orador) – Senhor presidente, na quinta-feira, nós anunciamos, aqui na
Assembleia, que iríamos observar, in loco, os ônibus que estavam
estacionados no pátio do Governo do Estado do Maranhão, chegando lá
encontramos, foi amplamente noticiado na imprensa, os ônibus estacionados
e tivemos algumas explicações uma das quais o deputado Bira já adiantou
aqui. Primeiro, o problema de nota fiscal, depois, ao chegarmos lá fomos
atendidos por dois servidores da Secretaria de Educação que, aliás,  nos
atenderam bem, justiça se faça, deputado Roberto, sentaram, explicaram e
disseram, deputado Bira, V. Exa. lembra que a culpa era do DETRAN, que
o DETRAN não tinha condições de emplacar  tantos ônibus, porque
estaria emplacando as viaturas da Polícia Militar. Nós perguntamos lá
para o servidor da Educação que gentilmente nos recebeu: Por que o
DETRAN não pega um ou dois servidores e não encaminhou para este
galpão para fazer as vistorias dos ônibus aqui mesmo?  Fariam isso aí em
um ou dois dias para resolver o problema? Será que era preciso a burocracia
vencer a urgência do caso, acontecer tragédias, como aquela que aconteceu
em Bacuri, porque estava lá esperando a burocracia? Mas tudo bem,
vimos lá aquela explicação, depois também recebi um e-mail com uma
explicação do Secretário de Educação Pedro Fernandes, aliás, Pedro
Fernandes, o deputado Federal Pedro Fernandes, ex-secretário que costuma
ser muito educado nas suas falas, acho até que ele nem devia ter se metido
nesse assunto, acho que quem tem que se explicar é a Governadora, é o
Secretário de Educação atual. Mas enfim, a explicação que o ex-secretário
deu foi a Resolução do CONTRAN, questão de freio ABS, etc... Mas
andando na cidade no fim de semana deputado Milhomem, eu vi as viaturas
que estavam impedindo os ônibus de serem emplacados rodando em São
Luís, várias viaturas novas sem placa. Então alguém está mentindo nessa
história, se não emplacou os ônibus, estavam emplacando as viaturas,
como é que as viaturas estão rodando sem placas? Outra coisa, será possível
que as viaturas não poderiam ficar rodando aí sem placa e priorizar os
ônibus? Mas, depois que os deputados de Oposição foram lá, o Governo
do Estado se apressou em anunciar que vai entregar terça-feira, vai entregar
amanhã. A oposição, ela acaba ajudando o governo, porque é preciso fazer
o governo passar vergonhas como essa, para que o governo do Estado se
interesse em trabalhar, se interesse em fazer o simples, pegar o ônibus que
já foi comprado e mandar para os municípios, para evitar que continue
acontecendo tragédias como a de Bacuri . O simples, o óbvio, que só a
extrema incompetência evita de acontecer, pegar aqueles ônibus e distribuir
para as prefeituras ou se está esperando o período eleitoral para fazer uma
fila de ônibus e fazer propaganda, e fazer campanha? Então, senhor
Presidente, finalizo essas palavras dizendo que a Oposição, a Oposição
acaba ajudando o Governo, porque quando faz uma denúncia dessa o
Governo se assusta e resolve cumprir com a sua obrigação. Mas eu fui a Zé
Doca sexta-feira e vi o mesmo que nós vimos em Turiaçu, o Hospital
Regional de Zé Doca inaugurado com pompas pela governadora, fechado.
Parei o carro para olhar e até para tirar uma foto, passou um rapazinho, um
adolescente nos 16 anos e disse: “e o senhor ainda tem coragem de bater
foto de um elefante branco desse”? Para que serve um hospital fechado? A
quem atende um hospital fechado? Só os empreiteiros que receberam
volumes aí vultosos para construir um hospital. Talvez agora, depois da
denúncia da Oposição, que o Hospital de Zé Doca, deputado Neto, V. Ex.ª
que é votado lá, o hospital de Zé Doca está fechado, talvez o Governo se
apresse agora em abrir o hospital e botar para funcionar, porque este é o
Governo que enfeita para inaugurar, que enfeita para divulgar, mas que
nada de governar.

IV - ORDEM DO DIA.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Solicito ao Primeiro Secretário que faça a conferência do quórum. Não há
quórum para a deliberação. Requerimentos à deliberação da Mesa.
Requerimento nº 117 de autoria do deputado Carlos Florêncio, (lê). Deferido
o Requerimento nº 117 do deputado Carlos Florêncio. Requerimento nº
118 de autoria da Deputada Cleide Coutinho, justificando sua ausência
nas Sessões plenárias, como vota o deputado Cafeteira?

O SENHOR DEPUTADO PRIMEIRO SECRETÁRIO
ROGÉRIO CAFETEIRA - Pelo Deferimento.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Deputado Zé Carlos.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO
DEPUTADO ZÉ CARLOS - Pelo Deferimento.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Deferido o Requerimento da deputada Cleide Coutinho. Inclusão na
Ordem do Dia da Sessão Ordinária de amanhã terça, 20 de maio: Projeto de
Lei nº 026, 028, 065, todos da Deputada Vianey.

V - GRANDE EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
- Não há orador inscrito no primeiro tempo do Grande Expediente.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA – Presidente,
pela Liderança.

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO ARNALDO MELO
– Deputado Roberto Costa pela Liderança, deputado Roberto Costa com
a palavra.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA (sem revisão do
orador) - Senhor Presidente, senhores deputados, galeria, imprensa. Senhor
Presidente, eu também venho tratar aqui a respeito já da posição da
Oposição, nesta Casa, em relação ao assunto dos ônibus que servem para
o transporte escolar. Primeiro, nós contestamos essa situação, que tentam,
na verdade, deputada Graça Paz, responsabilizar o governo do Estado
pela situação de Bacuri. A situação de Bacuri é uma responsabilidade do
município, do prefeito de Bacuri que fez uma contratação irresponsável de
uma caminhonete para transportar aquelas crianças e isso já tem sido
demonstrado, inclusive pela própria investigação do Ministério Público
Estadual que está sendo feita, que responsabiliza, na verdade, o gestor
municipal por aquela tragédia que aconteceu com aqueles jovens na cidade
de Bacuri. Em relação à questão dos ônibus escolares que estão no
estacionamento do depósito da Secretaria de Educação. O que ocorreu, na
verdade, é que esses ônibus que são adquiridos pelo governo do Estado,
eles são entregues através de lotes, deputado Carlinhos Amorim. Entregam
um lote de 15 ônibus, depois entregam um lote de 20, novamente de 15 e
assim começou a ser entregue, no final de março, começo de abril, e é
obrigado pelas resoluções que o MEC emite, que quando um ônibus chega
num estado, que foi adquirido pelo Governo, ele necessita passar por uma
vistoria da própria Empresa que forneceu os ônibus, depois disso, é preciso
passar por uma nova vistoria do INMETRO, porque o INMETRO tem
que colocar o seu selo de qualidade em todos os ônibus adquiridos, porque
o Ônibus Escolar ,ele é preparado de uma forma diferenciada do ônibus
que nós usamos para o Transporte Público Municipal; então, em razão
disso, houve realmente uma, não digo uma protelação, mas houve uma
demora em função do processo legal que é obrigado todos os Governos
fazerem; e para informar o deputado Othelino, que falou em relação aos
emplacamentos. A entrega, ela foi anunciada, deputado Othelino, inclusive
por mim, antes da saída da Comissão. O Governo, já estava em sua agenda
à entrega desses ônibus, durante toda a semana; era para ser efetuado nessa
semana que passou, mas, em função da Marcha dos Prefeitos, houve um
atraso nessa entrega, mas amanhã, às 17 horas, a Governadora Roseana vai
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fazer a entrega de 75 novos ônibus, que vão atender cerca de 40 municípios,
inclusive, eu quero também, já que os deputados de Oposição fizeram aí o
trabalho, que eu acho correto, a Oposição tem que fazer isso, acho que tem
que fiscalizar, tem que cobrar, acho que isso está dentro do papel da
Oposição; eu queria também convidar os senhores deputados de Oposição,
inclusive para participarem amanhã da entrega, lá no Palácio Henrique De
La Roque, dos 75 ônibus, para os 40 municípios; e serão ainda recebidos,
ainda esta semana, cerca de 60 ônibus, ainda vem mais um lote eu acho que
de 15 ônibus chega essa semana e durante todo este mês, o Ministério da
Educação nessa parceria com o Governo do Estado vai continuar
encaminhando todos os lotes de ônibus. Eu vi a Oposição dizer assim: mas
não foi emplacado porque existiam os carros da polícia. É verdade, porque
diferentemente dos Governos de Oposição que nunca adquiriram os ônibus,
dificilmente adquiriam viaturas, este Governo não, ele adquire ônibus, ele
adquire carro para o policiamento, ele adquire ambulância para os
municípios, serve realmente de apoio, esse é o trabalho do Governo e que
os deputados de Oposição não estão acostumados a ver um Governo
trabalhar tanto e adquirir tantos bens em benefício da população. Mas eu
quero aqui colocar à disposição inclusive, amanhã, dos deputados de
Oposição para participarem dessa entrega, porque vai atender esses 40
municípios que são importantes. E quando chegar mais 60 ônibus, mais
municípios do Maranhão serão atendidos. Eu quero parabenizar aqui o
trabalho que sempre foi feito, de uma forma correta, do deputado Pedro
Fernandes, que foi o secretário inclusive responsável pela compra e que
sempre foi um secretário que andou muito próximo do Sistema de Educação,
sempre trabalhando, colocando toda a sua experiência de vida, a sua
experiência como parlamentar em prol da educação do Maranhão. E, mais
uma vez, com a entrega dos ônibus também é uma vitória do deputado
Pedro Fernandes, que foi a pessoa também que a governadora colocou na
Secretaria, que articulou toda essa aquisição de todo esse material para
fortalecer a educação do Maranhão. Muito obrigado, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
ROGÉRIO CAFETEIRA – Deputado Marcelo Tavares pelo Tempo da
Liderança.

O SENHOR DEPUTADO MARCELO TAVARES (sem revisão
do orador)- Senhores deputados, senhoras deputadas, senhoras e senhores
da galeria e aqueles que nos acompanham pela TV Assembleia. Na semana
passada nós tivemos um exemplo, deputado Roberto Costa, da importância
da oposição perante a administração desse Estado. Nós tínhamos quase
100 ônibus alocados há pelo menos mais ou menos 3 meses, um pouco
mais, um pouco menos no almoxarifado da Secretaria de Educação do
Estado. Num processo completamente paralisado sem nenhum interesse
em fazer a distribuição daqueles ônibus para servir aos alunos principalmente
do ensino médio, deputado Roberto Costa. E aí a oposição decidiu e
denunciou aqui nesta tribuna através principalmente do deputado Bira do
Pindaré, depois nós fomos, deputado Milhomem, até o pátio da Secretaria
de Educação, e aí deputado Roberto, as versões começaram a se atrapalhar.
Primeiro disseram que faltava nota fiscal, depois já havia nota fiscal. Depois
que faltava uma vistoria, mas em todos os ônibus estava grudado o adesivo
com a data da vistoria já realizada, por ultimo, o funcionário da Secretaria
de Educação, deputado Roberto, nos avisou que os ônibus estavam lá
daquele jeito, porque o DETRAN ainda não tinha priorizado o
emplacamento desses ônibus. Há pelo menos dois meses, que o DETRAN
se negou a mandar uma equipe lá para fazer isso e que a informação que
vinha do DETRAN é que teriam que se levar dois ônibus por dia para
fazer o devido emplacamento e que isso só seria iniciado após o
emplacamento das viaturas da Secretaria de Segurança, e aí, ontem, deputado
Bira, eu andando aqui pelas ruas de São Luís, encontrei algumas dessas
viaturas da Polícia sem placa, deputado Roberto, já rodando. E aí nós
somos surpreendidos agora que o Governo amanhã vai fazer a distribuição
dos ônibus. Olha, se não fosse a Oposição, esses ônibus não estavam
sendo entregues amanhã e os estudantes do Maranhão continuariam
correndo risco até de perder a vida como aconteceu em Bacuri. Mas antes
eu ainda queria dizer algumas coisas a esse respeito. A primeira delas:
vocês sabem quantos ônibus foram comprados pelo governo do Estado.
Nenhum. Todos com dinheiro do governo federal. Presidente Dilma,
deputado Roberto Costa. Está lá em cada ônibus FNDE ou BNDES, está

lá em cada ônibus. Então, a governadora Roseana não comprou
absolutamente nada e ainda atrapalha a distribuição. É incrível como esse
governo é ruim. Além disso, o que estava preparado era para no final de
junho fazer aquele desfile pelas ruas de São Luís, causando
congestionamento, botando o candidato lá do lado no Palácio Henrique de
La Roque para fazer a entrega. A governadora sensibilizada com os alunos
maranhenses resolveu comprar os ônibus, mas quero dizer mais deputado
Roberto Costa, que estão apenas passando para os prefeitos, estão mais
uma vez faltando com a responsabilidade que o governo do Estado tem.
Não estão passando os recursos para os prefeitos fazerem a manutenção
desses ônibus, não estão passando para os prefeitos os recursos para
pagar o combustível, e muito menos o motorista, deputado Bira. Para o
prefeito continuar tendo que fazer aquilo que é responsabilidade do governo
do Estado, que é o transporte dos alunos do ensino médio, ou seja, é uma
solução pela metade, mas é o governo que nós temos; fazer o que? Temos
que atura-lo pelo menos até 31 de dezembro deste ano, mas a que preço
deputado Rogério? A que preço? Vejam que nem o acidente que aconteceu
em Bacuri sensibilizou a Governadora Roseana Sarney a providenciar de
forma imediata o emplacamento desses ônibus, mas também senhores e
senhoras, num Estado que nem o secretário de educação tem, porque o
secretário que responde pela educação é o secretário de planejamento, em
um Estado que nem secretário de educação tem, como pode ter educação
deputado Bira? Muito obrigado senhor Presidente e obrigado pela
paciência.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
ROGÉRIO CAFETEIRA - Horário destinado aos Partidos ou Blocos.
Bloco Parlamentar PDT PSDB. Declina. Bloco Parlamentar Democrático
Progressista. Declina. Bloco Democrático. Declina. Bloco União
Democrática. Declina. Bloco Parlamentar pelo Maranhão. Deputado
Roberto Costa, por onze minutos, com direito a aparte.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA (sem revisão do
orador) – Senhor presidente, senhores deputados, galeria, imprensa. Eu
ouvi atentamente aqui as colocações de meu querido deputado Marcelo
Tavares, quando tenta politizar uma situação, mais uma vez, de
responsabilidade do prefeito de Bacuri, mas uma informação que o deputado
Marcelo não sabe, e na ânsia de atingir o Governo, ele termina se perdendo
nas suas colocações. No caso de Bacuri, é simples, é apenas pegar
investigação que está sendo feita pelo Ministério Público Estadual. Na
garagem da prefeitura, havia dois ônibus novos. A responsabilidade do
prefeito de Bacuri está sendo exigida pela Ministério Público exatamente
em função dessa situação, quem contrata caminhonete para prestar esse
serviço não é o Governo do Estado, não deveria ser deputado Marcelo,
porque não era na época dos governos de oposição também, no governo do
Dr. José Reinaldo não foi, no governo do Dr. Jackson não foi.

O SENHOR DPEUTADO MARCELO TAVARES – Eu posso
fazer um aparte.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA – Claro deputado.

O SENHOR DPEUTADO MARDELO TAVARES (aparte) -
Deputado Roberto, quando eu digo que deveria ser o governo, é porque o
governo deveria ser o responsável, deveria não, ele é o responsável pelo
transporte escolar dos alunos do ensino médio, ensino médio é uma
responsabilidade do Governo do Estado. E todos esses governos que V.
Ex.ª falou aí pagavam, faziam convênio com o município de transporte
escolar. E o município de Bacuri nessa gestão, pelo menos segundo o
Portal da Transparência, não recebeu um tostão de transporte escolar, ou
seja, pela omissão da Governadora Roseana o Prefeito fazia o serviço,
contratava caminhonetes, enfim, não sei o que ele contratava lá, e aí pela
omissão da governadora a ação da Prefeitura foi desastrosa. Mas é muito
fácil você criticar quem faz, como faz o governo, quando você se omite de
sua obrigação que é da Governadora Roseana. Obrigado deputado Roberto
pelo aparte.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA – Deputado
Marcelo, o senhor foi secretário também de governo, o senhor autorizou
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ou pediu que algum secretário fizesse convênio com município, ele estando
inadimplente? O senhor cometeu esta ilegalidade? Não, não é deputado
Marcelo? Se o senhor não cometeu essa ilegalidade o senhor vai querer que
outros governantes cometam? O senhor sabe muito bem que não foi
efetuado porque o município não estava adimplente para receber os
convênios e mesmo...

O SENHOR DEPUTADO MARCELO TAVARES (aparte) –
Mas, deputado Roberto, aproveitando a sua paciência, mas se o município
estava inadimplente por que ela nunca tratou direto?

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA – Deputado
Marcelo, o senhor não escutou o que eu falei há pouco aqui? O senhor não
sabia que existia aquela investigação do Ministério Público Estadual dois
ônibus novos na garagem da prefeitura de Bacuri, sabia?

O SENHOR DEPUTADO MARCELO TAVARES (aparte) –
Mas, deputado, com certeza, esses ônibus não eram doados pelo Estado.
Não era para fazer o transporte escolar do ensino médio.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA – Deputado
Marcelo, nós não estamos discutindo aqui a questão política, não tente
politizar uma tragédia que atingiu a todos nós, então o problema de lá de
Bacuri foi uma irresponsabilidade do prefeito do município. Agora, o
senhor falou uma coisa aqui que levantou uma questão importante, o
senhor alardeou que os ônibus não foram comprados com o recurso do
Governo do Estado, foi um convênio firmado com o Governo Federal,
existe sim a participação do Governo e mesmo, deputado Marcelo Tavares,
que tenha sido com a Presidenta Dilma, mais do que nunca o senhor está
sendo ingrato com essa Presidente que tanto tem ajudado esse Estado do
Maranhão, porque na hora de tomar uma posição política, o senhor tomou
a favor dos dois principais adversários da Presidente, aqui no Estado, o
senador Aécio Neves e o ex-governador Eduardo Campos. Até nisso,
deputado Marcelo, o senhor se torna ingrato, porque na hora de alardear
os benefícios que a Presidenta tem feito para o Estado, ao mesmo tempo
aqui no Estado V. Exa. trabalha contra a Presidente que tem sido uma
parceira importante da Governadora Roseana, não só na educação, na
construção das UPA,s no Estado, na questão do PRONATEC que é feito
hoje no Maranhão com a parceria importante para os nossos jovens do
nosso Estado.

O SENHOR DEPUTADO MARCELO TAVARES - Deputado
Roberto, V. Exa. diz que eu não posso politizar, mas V. Exa. só fala de
política.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA - Não, não estou, eu
estou devolvendo deputado Marcelo, o que estou recebendo. Por isso que eu
quero dizer aqui a oposição, não adianta politizar, porque se for politizar, pode
pegar no calo de vocês essa discussão política. Mas o mais importante deputado
Marcelo, é que os ônibus, eles tem um processo na hora de se adquirir, eles tem
um processo para ser feita essa entrega e o processo está sendo feito dentro da
legalidade, e nós não vamos atropelar a legalidade pela questão política, isso é o
mais importante. E o que foi feito em relação a esses setenta e cinco ônibus foi
exatamente isso, respeitar a legalidade, o cumprimento da própria legislação que
está em vigor. Agora como como eu disse, está se discutindo agora a questão das
viaturas sem placas, mas mostra deputado Marcelo, mais uma vez, é que a
oposição não estava acostumada com o governo que investia em viaturas da
Polícia Militar, da Polícia Civil, das ambulâncias e agora do transportes escolar
que serve também de apoio, são setenta e cinco ônibus e tem mais sessenta para
serem entregues, não foram entregues ainda, vão ser entregues  por lotes. Eu
quero mais uma vez convidar, já que a oposição, ela foi no estacionamento lá do
depósito que se faça presente amanhã também para fiscalizar a entrega, isso é
um convite aqui nosso para que vocês possam participar ao lado da governadora
dos 40 municípios que serão atendidos. Esse é um convite que eu faço, inclusive
para a Bancada de Oposição. Está certo, deputado. No mais, nós não vamos
politizar esse assunto, deputado. O mais importante é que os ônibus já estavam
marcados para serem entregues. Vão ser entregues e vão ser uma utilidade muito
grande para os estudantes do Maranhão. Muito obrigado, senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
ROGÉRIO CAFETEIRA – Bloco Parlamentar de Oposição, deputado
Marcelo Tavares pelo tempo de 10 minutos com direito a aparte.

O SENHOR DEPUTADO MARCEÇLO TAVARES (sem revisão
do orador) – Senhores deputados, senhoras deputadas, já que o deputado
Roberto Costa quer falar de política, vamos falar de política. Vocês sabem
por que só aqui o deputado Roberto Costa hoje sobe atualmente para
defender o Governo. Quase mais nenhum outro parlamentar, V. Ex.ªs
sabem disso, sabem por quê? Porque o Governo está trabalhando dia e
noite para a grande maioria dos deputados aqui da base não voltarem, está
tomando, está lutando para tomar o mandato de cada um dos deputados
aqui da base. Secretário de Saúde disse que tem uma filha e um genro
candidato, a governadora tem um sobrinho, um ex-genro candidato; o
outro secretário sai, mas deixa o pupilo na secretaria. Só atende bem os
prefeitos que votam no secretário que saiu. Assim é a Secretaria das Cidades.
É por isso que só sobe o deputado Roberto Costa aqui, eleição garantida,
bem articulado no Governo; os outros, nenhum. Então, deputado Roberto,
isso é que é fazer política, e política do canibalismo, devorando a própria
base. Então, minha gente, essa é a política que não deveria ser feita, nós
devíamos estar aqui tratando da política de educação no Estado, tratando
da política de saúde no Estado, tratando, de fato, da construção das estradas,
que o BNDES financia e, até agora, não está andando, tratando da Segurança
Pública, que, no Maranhão, antigamente, meus amigos, os bandidos ainda
andavam, era uma expressão que se usava, na calada da noite os bandidos
andavam; hoje, os bandidos estão tão à vontade que eles não andam mais
na calada da noite, eles matam na praia, principal cartão postal de São Luís,
do turismo. Dez e meia da manhã, eles vão à praia e matam as pessoas lá,
em qualquer lugar, não tem mais esse negócio de dia ou noite, toda hora é
hora de cometer crimes. Por quê? Porque também, até a semana passada
não tinha nem secretário de Segurança Pública. Como até hoje, até onde eu
sei, o Danilo Castro ainda não tomou posse na Secretaria de Educação, até
agora, às 17h30min de hoje o Maranhão não tem Secretário de Educação.
Tem um secretário respondendo. Então minha gente, isso é que é falta de
governo. E ainda se acham no direito de indicar candidato à sucessão, como
se tivessem aí a mil maravilhas o Maranhão bombando, ainda se acham no
direito de indicar candidato. Então Deputado Roberto, V. Ex.ª deve mesmo
vir defender o governo, V. Ex.ª está com a eleição ganha, garantida. Agora os
outros, corram atrás dos votos, porque se depender da vontade do governo,
a grande maioria aqui dos deputados da Base não vão voltar. Porque tem
que ter lugar para os parentes, afinal de contas, oligarquia que se preza
pensa primeiro nos parentes. Vocês não acham? Então minha gente eu
quero dizer para vocês, não percam tempo defendendo esse governo,
porque senão, de fato, a próxima base, eu não digo do governo, porque eu
tenho certeza que quem está aqui hoje apoiando o governo, amanhã vai ser
Oposição, no ano que vem. Mas de fato esse governo só pensa em eleição
deputado Jota Pinto, só em eleição. V. Ex.ª que é um homem inteligente,
está percorrendo os municípios do Maranhão, nas folgas que a agenda da
Assembleia permite, atrás dos votos que vão reconduzi-lo a esta Casa.
Muito obrigado Senhor Presidente.

VI - EXPEDIENTE FINAL.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
ROGÉRIO CAFETEIRA – Com a palavra, o deputado Hélio Soares.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
ROGERIO CAFETEIRA - Não há mais oradores inscritos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
ROGERIO CAFETEIRA - Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada
a presente Sessão.

Resumo da Ata da Quinquagésima Segunda Sessão
Ordinária da Quarta Sessão Legislativa da Décima Sétima
Legislatura da Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão,
realizada no dia quinze de maio do ano de dois mil e quatorze.
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Presidente Senhor Deputado Arnaldo Melo.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Zé Carlos.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Eduardo

Braide.
Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores Deputados:

Arnaldo Melo, Bira do Pindaré, César Pires, Eduardo Braide, Francisca
Primo, Gardênia Castelo, Hélio Soares, Jota Pinto, Manoel Ribeiro, Marcelo
Tavares, Marcos Caldas, Max Barros, Neto Evangelista, Othelino Neto,
Raimundo Louro, Rigo Teles, Roberto Costa, Rubens Pereira Júnior, Vianey
Bringel e Zé Carlos. Ausentes os Deputados: Afonso Manoel, Alexandre
Almeida, André Fufuca, Antônio Pereira, Camilo Figueiredo, Carlinhos
Florêncio, Carlos Alberto Milhomem, Carlos Amorim, Carlos Filho, Cleide
Coutinho, Doutor Pádua, Edilázio Júnior, Edson Araújo, Eliziane Gama,
Graça Paz, Hemetério Weba, Léo Cunha, Raimundo Cutrim, Rigo Teles,
Rogério Cafeteira, Stênio Rezende, Valéria Macêdo e Victor Mendes. O
Senhor Presidente, Deputado Arnaldo Melo, declarou aberta a Sessão,
determinando a leitura do texto bíblico do resumo da Ata da Sessão anterior,
que foi considerado aprovado, e do expediente que foi encaminhado à
publicação. No primeiro horário do Pequeno Expediente ouviu-se os
Deputados  Max Barros, Francisca Primo, Bira do Pindaré, Othelino
Neto, Raimundo Louro, Marcelo Tavares, Manoel Ribeiro e Roberto Costa.
Em seguida o Senhor Presidente, Deputado Arnaldo Melo anunciou a
Ordem do Dia informando  que devido à ausência de “Quorum” regimental
para deliberação, as mesmas ficariam transferidas para a Sessão Ordinária
seguinte. A Mesa Diretora deferiu o Requerimento nº. 115/14, de autoria
do Deputado Edson Araújo, solicitando que sejam abonadas as suas faltas
nas Sessões Legislativas no período de 05 a 09 do corrente mês, por
motivo de saúde, conforme atestado médico. Nos termos do art. 113 do
Regimento Interno, o Senhor Presidente, Deputado Arnaldo Melo
determinou a inclusão na Ordem do Dia da Sessão Ordinária  os seguintes
Requerimentos: nº 116/2014, de autoria do Deputado Rigo Teles; nº 117/
2014, de autoria do Deputado Carlinhos Florêncio e nº 118/2014, de
autoria da Deputada Cleide Coutinho. No primeiro horário do Grande
Expediente não houve orador inscrito. No tempo reservado aos Blocos
Parlamentares não houve manifestação das agremiações partidárias. No
Expediente Final não houve oradores inscritos.Em seguida o  Senhor
Presidente, Deputado Arnaldo Melo informou aos Parlamentares que
haveria uma Sessão Especial em Homenagem ao Dia Nacional de Combate
ao Abuso e Exploração Sexual de Criança e Adolescente. Nada mais havendo
a tratar o Senhor Presidente encerrou a Sessão, determinando que fosse
lavrado o presente resumo, que lido e considerado aprovado, será
devidamente assinado. Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel
Beckman, em São Luís, 19 de maio do ano de dois mil e quatorze.

Ata da Quadragésima Oitava Sessão Ordinária da Quarta
Sessão Legislativa da Décima Sétima Legislatura da Assembléia
Legislativa do Estado do Maranhão, realizada no dia oito de maio do
ano de dois mil e quatorze.

Presidente, em exercício,  Senhor Deputado Eduardo Braide.
Primeira Secretária, em exercício, Senhora Deputada Vianey

Bringel.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Marcelo

Tavares.
Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores Deputados:

Alexandre Almeida, André Fufuca, Bira do Pindaré, Carlos Alberto
Milhomem, Carlos Amorim, Doutor Pádua, Edilázio Júnior, Eduardo
Braide, Eliziane Gama, Francisca Primo, Gardênia Castelo, Hélio Soares,
Jota Pinto, Léo Cunha, Manoel Ribeiro, Marcelo Tavares, Max Barros,
Neto Evangelista, Othelino Neto, Raimundo Cutrim, Rogério Cafeteira,
Valéria Macêdo, Vianey Bringel e Victor Mendes. Ausentes os Deputados:
Afonso Manoel, Antônio Pereira, Arnaldo Melo (com justificativa), Camilo
Figueiredo, Carlinhos Florêncio, Carlos Filho, César Pires, Cleide Coutinho,
Edson Araújo, Graça Paz, Hemetério Weba, Marcos Caldas, Raimundo
Louro, Rigo Teles, Roberto Costa, Rubens Pereira Júnior, Stênio Rezende
e Zé Carlos (com justificativa). O Senhor Presidente, em exercício,
Deputado Eduardo Braide declarou aberta a Sessão: “Em nome do povo e
invocando a proteção de Deus”. Determinou a leitura do texto bíblico, do
resumo da Ata da Sessão anterior, que foi considerado aprovado e do

seguinte expediente: Projeto de Lei nº 106/14, do Deputado Max Barros,
que institui a Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização das
Atividades de Transporte, Manuseio, Armazenagem e Aproveitamento
de Recursos Minerários e o Cadastro Estadual do Controle, Monitoramento
e Fiscalização das Atividades de Transporte, Manuseio, Armazenagem e
Aproveitamento de Recursos Minerários; Projeto de Lei n° 107/14, do
Deputado Doutor Pádua, considera de utilidade pública a Associação dos
Moradores dos Bairros de Montes Altos; Projeto de Lei nº 108/14, da
Deputada Valéria Macêdo, considera de utilidade pública a Associação
Comunitária Quilombola de Jacareí dos Pretos, com sede e foro no
Município de Icatú; Projeto de Lei nº 109/14, da Deputada Valéria Macêdo,
que considera de utilidade pública a Associação Quilombola do Povoado
Boca da Mata, com sede e foro no Município de Icatú; Projeto de Lei nº
110/14, do Deputado Manoel Ribeiro, que considera de utilidade pública
a Federação das Associações de Bumba Meu Boi do Municpio de Pedro
do Rosário; Requerimento nº 114/14, do Deputado Max Barros, solicitando
que seja realizada uma Audiência Pública, no dia 15/05/2014, para debater
formas de compensação aos impactos causados pelas Atividades de
Transporte, Manuseio, Armazenagem e Aproveitamento de Recursos
Minerários; Indicações nº 142, 143 e 144/14, do Deputado Manoel Ribeiro,
ao Ministro de Minas e Energia, Senador Edson Lobão, solicitando que
seja reiniciado o Programa Luz para Todos, nos Municípios de Lajeado
Novo, Pedro do Rosário e Buritirana, pois o referido programa foi
interrompido e está prejudicando os moradores daqueles Municípios;
Indicação nº 145/14, do Deputado Edilázio Júnior, a Governadora do
Estado, Senhora Roseana Sarney, para que determine ao órgão competente
a instalação de Poços Artesianos, nos Povoados Maribondo e São Cardoso,
no Município de Balsas; Indicação nº 146/14, do Deputado Edilázio Júnior,
a Governadora de Estado, Senhora Roseana Sarney, para que determine à
Secretaria de Estado de Segurança Pública a disponibilidade de uma viatura
policial, para o Município de Balsas; Indicação nº 147/14, do Deputado
Jota Pinto, a Governadora do Maranhão, Senhora Roseana Sarney, que
determine aos órgãos competentes a realização de estudos e adoção de
providências, visando a recuperação do Papódromo localizado no Aterro
do Bacanga, por se tratar de um local de referência para o Estado, lugar este
que recebeu uma das maiores autoridades do mundo a Sua Santidade o
Papa João Paulo II; Indicação nº 148/14, do Deputado Jota Pinto, a
Governadora do Estado, Senhora Roseana Sarney, para que solicite a
Secretaria de Estado de Segurança Pública, o encaminhamento de Viaturas
Policiais a Cidade de São João Batista, tendo em vista a falta das mesmas
naquela cidade. Não havendo mais matéria sobre a Mesa para leitura o
Senhor Presidente deferiu as indicações acima mencionadas e encaminhou
o expediente à publicação. No primeiro horário do Pequeno Expediente
ouviu-se os Deputados Bira do Pindaré e Othelino Neto comemoraram a
aprovação, na Câmara Federal, e seguirá à Sanção, o Projeto de Lei que
define o piso nacional para os agentes comunitários de saúde e de combate
às endemias, informando que o projeto, teve como relator o Deputado
Federal Domingos Dutra e tramitava no Congresso Nacional desde 2006,
finalizando uma luta antiga desses profissionais de saúde que agora terão
o piso fixado inicialmente de R$ 1.014,00 (mil e quatorze reais). Em
seguida a Deputada Vianey Bringel convocou toda a população que ainda
não se vacinou contra a gripe H1N1 a comparecer nos postos de saúde da
capital e do interior do Estado, informando que a Campanha de Vacinação
encerra nesta sexta-feira, dia 9 no Maranhão e em todo o Brasil. Os
Deputados Jota Pinto, Rogério Cafeteira e Alexandre Almeida lamentaram
a suposta exoneração do Secretário de Estado de Esportes, Senhor Joaquim
Haickel, divulgada nos meios de comunicação do Maranhão. Os Deputados
elogiaram o trabalho realizado pelo Senhor Joaquim Haickel no comando
da Secretaria de Estado de Esporte, principalmente pela atenção especial
dada ao esporte amador e esporte profissional. Em seguida o Senhor
Presidente, em exercício, Deputado Eduardo Braide anunciou a Ordem do
Dia informando, que devido à ausência de “Quorum” regimental para
apreciar as matérias constantes da Ordem do Dia, as mesmas ficariam
transferidas para a Sessão Ordinária seguinte. Nos termos do art. 113 do
Regimento Interno, o Senhor Presidente, em exercício, Deputado Max
Barros determinou a inclusão na Ordem do Dia da Sessão Ordinária seguinte
o Requerimento nº 114/2014, de autoria do Deputado Max Barros. No
primeiro horário do Grande Expediente não houve orador inscrito. No
tempo reservado aos Blocos Parlamentares os Deputados Marcelo Tavares
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e Othelino Neto usaram o tempo do Bloco Parlamentar de Oposição, para
repudiar a declaração do pré-candidato ao Governo do Estado, Senador
Edinho Lobão, proferida em entrevista concedida ontem à tarde, dia 7, em
emissora de rádio local. Segundo o Deputado, o Senador Lobão Filho teria
oferecido inicialmente, R$ 20.000,00 (vinte mil reis) para quem lhe entregar
um documento que prove os atos de corrupção do pré-candidato Flávio
Dino e em seguida, ofereceu R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para
quem apresentar o vídeo de uma entrevista feita por Jó Soares, o ex-piloto
de Fomula1, Senhor Airton Sena, ter informado que ele tinha comprando
uma casa no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em Miami. O
Deputado Marcelo Tavares finalizou sua fala, cobrando que o Senador
Lobão Filho, no mínimo, deva se retratar perante a opinião pública porque
isto é uma ameaça ao processo democrático. A Deputada Eliziane Gama
usou o tempo do Bloco Parlamentar de Oposição, destacando a decisão do
Partido Popular Socialista - PPS de aderir à pré-candidatura do Senhor
Flávio Dino ao Governo do Maranhão, anunciando que o PPS/Rede vai
incorporar os ‘Diálogos Metropolitanos’ ao projeto de elaboração do
Plano de Governo da Oposição e os debates já realizados pelas equipes do
‘Diálogos pelo Maranhão’. A Deputada Valéria Macêdo falou pelo Bloco
Parlamentar PDT-PSDB, parabenizando a Câmara Federal pela aprovação
da do Projeto de Lei que define o piso nacional para os agentes comunitários
de saúde e de combate às endemias no valor de R$ 1.014,00 (mil e quatorze
reais), acrescentando ainda que é insuficiente, mas se adequa à realidade
que foi pleiteada pelos agentes. O Deputado Alexandre Almeida pelo
Bloco Parlamentar Democrático, defendeu a candidatura do Senador Edison
Lobão Filho, explicando que houve a veiculação de uma conversa informal
do candidato com jornalistas, após ele haver gravado uma entrevista que,
por um erro técnico, essa conversa foi veiculada ontem em um programa
de rádio, afirmando que a Oposição da Casa quer montar uma má imagem
do Senador Lobão Filho, de um sujeito que não tem postura e não tem
propostas. As demais agremiações partidárias declinaram do uso da palavra.
No Expediente Final não houve oradores inscritos. Nada mais havendo a
tratar o Senhor Presidente encerrou a Sessão, determinando que fosse
lavrada a presente ata, que lida e considerada aprovada, será devidamente
assinada. Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman,
em São Luís, 08 de maio do ano de dois mil e quatorze. Deputado Eduardo
Braide - Presidente Senhor, em exercício. Deputada Vianey Bringel - 1ª
Secretária, em exercício. Deputado Marcelo Tavares - 2º Secretário, em
exercício.

Ata da Quinquagésima Sessão Ordinária da Quarta Sessão
Legislativa da Décima Sétima Legislatura da Assembléia Legislativa
do Estado do Maranhão, realizada no dia treze de maio do ano de
dois mil e quatorze.

Presidente, em exercício,  Senhor Deputado Eduardo Braide.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Zé Carlos.
Segundo Secretário Senhor Deputado Carlinhos Florêncio.
Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores Deputados:

André Fufuca, Antônio Pereira, Arnaldo Melo, Bira do Pindaré, Camilo
Figueiredo, Carlinhos Florêncio, Carlos Alberto Milhomem, César Pires,
Cleide Coutinho, Edilázio Júnior, Edson Araújo, Eduardo Braide, Francisca
Primo, Gardênia Castelo, Graça Paz, Jota Pinto, Léo Cunha, Manoel
Ribeiro, Marcelo Tavares, Marcos Caldas, Max Barros, Othelino Neto,
Raimundo Cutrim, Roberto Costa, Rubens Pereira Júnior, Stênio Rezende,
Valéria Macêdo, Vianey Bringel e Zé Carlos. Ausentes os Deputados:
Afonso Manoel, Alexandre Almeida, Carlos Amorim, Carlos Filho, Doutor
Pádua, Eliziane Gama, Hélio Soares, Hemetério Weba, Neto Evangelista,
Raimundo Louro, Rogério Cafeteira e Victor Mendes. O Senhor Presidente,
em exercício, Deputado Eduardo Braide, declarou aberta a Sessão: “Em
nome do povo e invocando a proteção de Deus”. Determinou a leitura do
texto bíblico do resumo da Ata da Sessão anterior, que foi considerado
aprovado, e do seguinte expediente: Projeto de Lei nº 111/14, da Deputada
Graça Paz, que dispõe sobre o agendamento telefônico de consultas médicas
a grávidas, idosos e portadores de deficiência, previamente cadastrados
nas Unidades de Saúde do Estado do Maranhão; Indicação nº 152/14, do
Deputado Bira do Pindaré, ao Ministro de Estado dos Transportes da
República Federativa do Brasil, Senhor César Borges, solicitando que o
Departamento Nacional de Transportes – DNIT, implante Ciclovias na
Rodovia BR-135 no trecho que compreende o Município de São Luís,

Estado do Maranhão; Indicação nº 153/14, do Deputado Bira do Pindaré,
ao Secretário de Estado da Educação, Senhor João Bernardo Bringel,
solicitando que sejam tomadas providências no sentido de regularizar o
pagamento dos professores contratados mediante convênio entre o Governo
do Estado e a instituição Arcafar Norte Nordeste; Indicação nº 154/14, do
Deputado Edilázio Júnior, a Governadora de Estado, Senhora Roseana
Sarney, solicitando a instalação de Poços Artesianos no Distrito de Aurizona,
no Município de Godofredo Viana. Não havendo mais matéria sobre a
Mesa para leitura o Senhor Presidente deferiu as indicações acima
mencionadas e encaminhou o expediente à publicação. No primeiro horário
do Pequeno Expediente ouviu-se o Deputado Othelino Neto para informar
que encaminhou à Presidente da Petrobras, Senhora Maria das Graças
Foster, um ofício, solicitando informações detalhadas sobre os pagamentos
que foram feitos relativos à primeira etapa da obra da Refinaria Premium
I, em Bacabeira, que consumiu cerca de R$ 1.600.000,00 (um bilhão e
seiscentos mil reais). Com a palavra o Deputado Antônio Pereira anunciou
que o Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado de
Infraestrutura, vai assinar, nos próximos dias, a ordem de serviço para
asfaltar avenidas e ruas de Imperatriz, Amarante, Buritirana, Davinópolis,
Governador Edison Lobão, Ribamar Fiquene, João Lisboa, Montes Altos,
Senador La Roque e Sítio Novo. A Deputada Graça Paz registrou a sua
passagem pela cidade de Coroatá, no último fim de semana, onde prestigiou
uma luta de MMA que teve a participação e atletas de vários Estados da
Federação. A Deputada também parabenizou todas as mães pela passagem
do seu dia. Por fim o Deputado Rigo Teles informou que esteve neste final
de semana na cidade de Arame, participando da Festa do Dia das Mães,
naquele município, promovida pelo ex-prefeito João Menezes, no Clube
de Mães. O Deputado também lamentou olhar a cidade abandonada pela
atual Gestão, que ainda não mostrou nenhuma ação ao município. Em
seguida o Senhor Presidente, em exercício, Deputado Eduardo Braide
anunciou a Ordem do Dia colocando em discussão e votação as seguintes
proposições: em primeiro e segundo turnos, regime de urgência, foi aprovado
o Projeto de Lei nº 071/2014, de autoria do Deputado Rubens Pereira
Júnior, que autoriza a redução de carga tributária na forma que especifica
foi aprovado, em único turno, regime de urgência, a Moção nº 004/2014, de
autoria do Deputado Marcos Caldas, à Presidenta da República, Senhora
Dilma Rousseff e ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, Senhor Pepe
Vargas, manifestando apoio em defesa da aprovação da Proposta,
apresentada pelo Sindicato Nacional dos Peritos Federais Agrários-
SINDPF, Regional do Maranhão, que sugere o nome do Senhor Jowberth
Frank Alves da Silva ao cargo de Superintendente Regional do INCRA, no
Maranhão; em primeiro turno, regime de prioridade, foi aprovado o Projeto
de Lei Complementar nº 003/2014, de autoria do Poder Executivo,
encaminhado pela Mensagem nº 023/2014, que institui a regionalização do
meio ambiente do Estado do Maranhão por Bacias Hidrográficas, também
em primeiro turno, tramitação ordinária, foi aprovado, o Projeto de Lei nº
024/2014, de autoria do Deputado Eduardo Braide, que dispõe sobre a
instalação de Caixas Eletrônicos adaptados para serem usados por pessoas
com algum tipo de deficiência, ambos encaminhados à sanção. Os
Requerimentos nº 109/2014, de autoria do Deputado Hélio Soares e nº 112
e 113/2014, de autoria do Deputado Neto Evangelista, foram transferidos
devido as ausências dos respectivos autores em Plenário. No primeiro
horário do Grande Expediente não houve orador inscrito. No tempo
reservado aos Blocos Parlamentares todas as agremiações partidárias
declinaram do uso da palavra. No Expediente Final não houve oradores
inscritos. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente encerrou a
Sessão, determinando que fosse lavrada a presente ata, que lida e considerada
aprovada, será devidamente assinada. Plenário Deputado Nagib Haickel,
do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 14 de maio do ano de dois mil
e quatorze. Deputado Eduardo Braide - Presidente, em exercício. Deputado
Zé Carlos - 1º Secretário, em exercício. Deputado Carlinhos Florêncio - 2º
Secretário.

Ata da Quinquagésima Primeira Sessão Ordinária da
Quarta Sessão Legislativa da Décima Sétima Legislatura da
Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, realizada no dia
quatorze de maio do ano de dois mil e quatorze.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Eduardo Braide.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Zé Carlos.
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Segundo Secretário Senhor Deputado Carlinhos Florêncio.
Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores Deputados:

Bira do Pindaré, Camilo Figueiredo, Carlinhos Florêncio, Carlos Alberto
Milhomem, César Pires, Cleide Coutinho, Edilázio Júnior, Edson Araújo,
Eduardo Braide, Eliziane Gama, Francisca Primo, Gardênia Castelo, Graça
Paz, Hélio Soares, Hemetério Weba, Jota Pinto, Manoel Ribeiro, Marcelo
Tavares, Marcos Caldas, Max Barros, Neto Evangelista, Othelino Neto,
Raimundo Cutrim, Rigo Teles, Roberto Costa, Stênio Rezende, Vianey
Bringel e Zé Carlos. Ausentes os Deputados: Afonso Manoel, Alexandre
Almeida, André Fufuca, Antônio Pereira, Arnaldo Melo, Carlos Amorim,
Carlos Filho, Doutor Pádua, Léo Cunha, Raimundo Louro, Rogério
Cafeteira, Rubens Pereira Júnior, Valéria Macêdo e Victor Mendes. O
Senhor Presidente, em exercício, Deputado Eduardo Braide, declarou aberta
a Sessão: “Em nome do povo e invocando a proteção de Deus”. Determinou
a leitura do texto bíblico do resumo da Ata da Sessão anterior, que foi
considerado aprovado, e do seguinte expediente: Requerimento nº 115/14,
do Deputado Edson Araújo, solicitando que sejam abonadas as suas faltas
nas Sessões Legislativas no período de 5 a 9 do corrente mês, tendo em
vista sua ausência por motivo de saúde; Indicação n° 155/14, da Deputada
Valéria Macêdo, a Governadora do Estado, Senhora Roseana Sarney,
solicitando que adote medidas legais e administrativas necessárias, com a
maior brevidade possível, para a implantação de uma Delegacia Especial
de Proteção à Mulher no Município de Barra do Corda; Indicação nº 156/
14, do Deputado Manoel Ribeiro, a Governadora do Estado do Maranhão,
Senhora Roseana Sarney, solicitando que priorize a ampliação do Programa
Viva Internet (rede WI-FI) aos pontos onde há grande concentração de
pessoas, a exemplo de paradas de ônibus, mercados públicos e áreas de
comércio popular (Rua Grande, Cohatrac , Cidade Operaria), possibilitando
não só o acesso da informação aos cidadãos, mas contribuindo também
para a segurança publica e para a melhoria do fluxo de veículos nas nossas
vias urbanas. Não havendo mais matéria sobre a Mesa para leitura o
Senhor Presidente deferiu as indicações acima mencionadas e encaminhou
o expediente à publicação. No primeiro horário do Pequeno Expediente
ouviu-se o Deputado Raimundo Cutrim registrou a posse do novo
Secretário de Estado de Segurança Pública do Maranhão, Delegado Marcos
Affonso, externando a sua admiração pelo novo Secretário e desejando boa
sorte na nova missão. O Parlamentar também disse que Marcos Affonso
é um bom profissional e sempre teve uma posição de destaque no Sistema
de Segurança Pública do Estado, tendo inclusive, trabalhado no ano de
1998 no combate ao crime organizado, juntamente com outros delegados.
Com a palavra os Deputados Othelino Neto e Bira do Pindaré lamentaram
a reportagem levada ao ar no programa “Profissão Repórter”, da Rede
Globo, que enfocou a situação em que vivem os detentos do Complexo
Penitenciário de Pedrinhas. A equipe de repórteres da Rede Globo também
mostrou, no programa, como anda a investigação do caso dos ônibus
incendiados em São Luís por ordem de facções que se instalaram na
Penitenciária. Os Deputados Rigo Teles e Roberto Costa defenderam o
sistema de segurança estadual de críticas de Parlamentares da Oposição,
por conta da exibição do programa ‘Profissão Repórter’, da Rede Globo,
mostrando a situação carcerária do Maranhão, avaliando que os Deputados
fazem o papel que é da Oposição, mas os meios de comunicações levam
para o mundo os avanços do Governo Roseana Sarney. Em seguida o
Senhor Presidente, em exercício, Deputado Eduardo Braide anunciou a
Ordem do Dia colocando em discussão e votação as seguintes proposições:
em único turno, foi aprovado o Parecer nº 158/2014, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, em Redação Final ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 002/2014, de autoria da Deputada Valéria Macêdo, que
dispõe sobre a consulta plebiscitária aos Municípios de João Lisboa,
Senador La Roque e Buritirana, acerca do desmembramento e anexação de
Povoados e Assentamentos. O Plenário aprovou os Requerimentos nº
109/2014, de autoria do Deputado Hélio Soares, solicitando que seja
encaminhado ofício parabenizando o “Jornal o Imparcial”, na pessoa do
Diretor-Presidente, Senhor Pedro Freire, pela passagem dos 88 anos de
um dos mais importantes jornais do Estado, ocorrido no dia 01 de maio,
cuja missão é levar informação com qualidade, com responsabilidade, com
imparcialidade e com ética jornalística aos seus leitores; nº 112 e 113/2014,
de autoria do Deputado Neto Evangelista, solicitando que seja consignada
nos Anais desta Assembléia Legislativa, mensagem de congratulações aos
Cabos Bombeiros Militar Robervagner Froz Santos e Raimundo Nonato

das Chagas Ribeiro Silva, devido aos relevantes serviços prestados ao
longo de 19 anos no exercício da atividade de Combatente Militar com o
comportamento considerado exemplar, desempenhado com êxito e
dedicação o serviço da corporação, requer ainda, que a decisão desta
Assembléia Legislativa seja comunicada ao Comando do Corpo de
Bombeiros do Maranhão. Nos termos do art. 113 do Regimento Interno,
o Senhor Presidente, em exercício, Deputado Eduardo Braide determinou
a inclusão na Ordem do Dia da Sessão Ordinária seguinte os Projetos de
Lei nº. 024 e 039/14, de autoria do Deputado Eduardo Braide e Projeto de
Lei Complementar nº 003/14, de autoria do Poder Executivo. No primeiro
horário do Grande Expediente não houve orador inscrito. No tempo
reservado aos Blocos Parlamentares o Deputado Eduardo Braide usou o
tempo do Bloco Parlamentar União Democrático, para destacar a decisão
da 6ª Vara da Justiça do Trabalho que concedeu liminar em favor do
Sindicato dos Metalúrgicos do Estado do Maranhão - SINDMETAL, no
sentido de suspender todas as demissões que a empresa Alumínios do
Maranhão - ALUMAR intencionava fazer. As demais agremiações
partidárias declinaram do uso da palavra. No Expediente Final não houve
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente encerrou
a Sessão, determinando que fosse lavrada a presente ata, que lida e
considerada aprovada, será devidamente assinada. Plenário Deputado Nagib
Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 14 de maio do ano de
dois mil e quatorze. Deputado Eduardo Braide -Presidente, em exercício.
Deputado Zé Carlos - 1º Secretário, em exercício. Deputado Carlinhos
Florêncio - 2º Secretário.

PORTARIA N° 266/2014

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição prevista no art. 291,
§ 1º do Regimento Interno,

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores Miguel da Fonseca Haickel Filho,

Assistente Técnico Legislativo, matrícula nº 1214121, e Ilídio Lima Fialho
Júnior, Assessor Parlamentar, matrícula nº 1407956, ambos lotados na
Diretoria de Administração, para atuarem, respectivamente, como Gestor
e Substituto dos Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços nº
015/2014-ALEMA (eventual e futura aquisição de material de consumo
na espécie “leite em pó integral”), conforme determina o Art. 20 da Resolução
Administrativa nº 788/2011 e legislação aplicável à espécie.

Art. 2º O Gestor e o Substituto deverão realizar todos os
procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir em
conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações contidas
nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os seus efeitos à data de 29 de abril de 2014.

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, São Luís, Maranhão, em 15

de Maio de 2014. Dep. Arnaldo Melo - Presidente.

PORTARIA N° 271/2014

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição prevista no art. 291,
§ 1º do Regimento Interno,

RESOLVE:
Art. 1º Designar as servidoras Maria Filomena Saads Costa,

matrícula nº 1411917, e Cibelle Cristhina Aragão Pereira, matrícula nº
1604545, para atuarem, respectivamente, como Gestora e Substituta dos
Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços nº 012/2014-ALEMA
(eventual e futura aquisição de material permanente na espécie “móveis”),
conforme determina o Art. 20 da Resolução Administrativa nº 788/2011 e
legislação aplicável à espécie.

Art. 2º A Gestora e a Substituta deverão realizar todos os
procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir em
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conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações contidas
nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, São Luís, Maranhão, em 19

de Maio de 2014. Dep. Arnaldo Melo - Presidente.

PORTARIA N° 272/2014

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição prevista no art. 291,
§ 1º do Regimento Interno,

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores Miguel da Fonseca Haickel Filho,

Assistente Técnico Legislativo, matrícula nº 1214121, e Ilídio Lima Fialho
Júnior, Assessor Parlamentar, matrícula nº 1407956, ambos lotados na
Diretoria de Administração, para atuarem, respectivamente, como Gestor
e Substituto dos Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços nº
013/2014-ALEMA (eventual e futura aquisição de condicionadores de ar
split), conforme determina o Art. 20 da Resolução Administrativa nº 788/
2011 e legislação aplicável à espécie.

Art. 2º O Gestor e o Substituto deverão realizar todos os
procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir em
conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações contidas
nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, São Luís, Maranhão, em 19

de Maio de 2014. Dep. Arnaldo Melo - Presidente.

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1495/2014-
ALEMA. Nos termos do art.26, caput, da Lei nº8.666, de 21 de junho de
993 e § 1º do art.27 da Resolução Administrativa nº 788, de 09 de agosto de
2011 da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão,
RATIFICO, a inexigibilidade de licitação respaldada no artigo 70, inciso I,
alínea “a” da Lei nº 9.579/2012 e AUTORIZO a contratação direta e
emissão da Nota de Empenho com a EDITORA NDJ LTDA., inscrita no
CNPJ sob o nº 54.102.785/0001-32, objetivando a renovação da assinatura
do Boletim de Licitações e Contratos da Editora NDJ, no valor de R$
8.450,00 (oito mil quatrocentos e cinquenta reais), pelo prazo de 12 (doze)
meses, conforme especificações constantes no Processo em epígrafe,
visando subsídios para os trabalhos desenvolvidos pela Comissão
Permanente de Licitação desta Casa. Determino a publicação do Ato na
imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para sua
eficácia, consoante dispõe o art.26, caput da Lei nº8.666/93.DÊ-SE
CIÊNCIA, PUBLIQUE  E CUMPRA-SE, PALÁCIO MANOEL
BEQUIMÃO, SÃO LUÍS- MA,15 DE MAIO DE  2014. Deputado
Arnaldo Melo-Presidente .

MEMO N° 040 /2014-GDZC

São Luis/MA, 14  de Maio de 2014.

A Sua Excelência
Deputado Arnaldo Melo
Presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão

Senhor Presidente,

Atendendo  Resolução desta Casa, solicito autorização para viagem
ao exterior no período de 24/05 a 30/05/2014.

Atenciosamente,

Zé Carlos
Deputado Estadual - PT

OFICIO N° 36/2014-GDVM
São Luis, 16 de maio de 2014.

A Sua Excelência
Deputado Arnaldo Melo
Presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão
NESTA

Senhor Presidente,

Comunico a V. Exa. Que empreenderei viagem ao exterior, no
período de 19 a 22 de maio do ano em curso, solicitando a adoção das
providências regimentais.

Atenciosamente,

Deputado Victor Mendes
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